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BOLETIM N. 39/2009

SEGUNDA-FEIRA - 18:00 HORAS

PAUTA DE PROPOSIÇÕES PARA A 

TRIGÉSIMA NONA
SESSÃO ORDINÁRIA A SER REALIZADA 

NO DIA 09 DE NOVEMBRO DE 2009

DO PRIMEIRO ANO LEGISLATIVO DA

DÉCIMA SEGUNDA LEGISLATURA.

JOSÉ MARIO MORAES

Presidente

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

1º Secretário

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

2º Secretário

EXPEDIENTE

FASE INFORMATIVA

PAUTA DE

INFORMAÇÕES, INDICAÇÕES E MOÇÕES DE PESAR
SESSÃO ORDINÁRIA DE

09 DE NOVEMBRO DE 2009.
“CORRESPONDÊNCIAS E INFORMAÇÕES”

Proposituras protocoladas na secretaria desta Casa, distribuídaS Às Comissões Permanentes.

PROJETO DE LEI N. 87/2009 DE AUTORIA DO VEREADOR JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, Que altera a redação do art. 1º da Lei n. 2.246, de 26 de outubro de 2007.

PROJETO DE LEI N. 88/2009 DE AUTORIA DO VEREADOR JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO Dá denominação às ruas 09, 12, 13 e 14 do loteamento “Jardim Monte das Oliveiras”.

PROJETO DE LEI N.89/2009 DE AUTORIA DO VEREADOR JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO Institui, no calendário oficial do Município o Dia do Escritor e dá outras providências.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N. 09/2009 DE AUTORIA DO VEREADOR VAGNER BARILON E OUTROS QUE Concede o título de Cidadã Novaodessense à deputada estadual Célia Leão.

As Indicações e a moção de pesar apresentadas nesta sessão serão encaminhadas aos respectivos destinatários.

Toda correspondência lida nesta fase do expediente encontra-se à disposição dos senhores vereadores para consulta na secretaria desta Casa.

PAUTA DE INDICAÇÕES

N. 361/2009 - Autor: GERVÁSIO DE BRITO

Indica a adoção das medidas necessárias visando a implantação de lombada na Av. Dr. Ernesto Sprogis, nas proximidades do Supermercado Dia %, no Jd. Santa Rosa.

N. 362/2009 - Autor: VAGNER BARILON

Indica ao Poder Executivo a capinação em torno do campo da Vila Azenha, na esquina da Rua Henrique Félix com a Rua Dante Gazzetta.

N. 363/2009 - Autor: VAGNER BARILON

Indica ao Poder Executivo a recuperação do asfalto na Rua João Batista de Almeida, altura do nº 9, pelas razões que especifica.

N. 364/2009 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de recuperar a malha asfáltica nas Ruas Francisco Cassasola e Darcy Carrion no Jardim Eneide Industrial.

N. 365/2009 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de tapar buracos existentes na Rua Fioravante Martins no Jardim São Manoel.

N. 366/2009 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de efetuar o corte da vegetação (mato) e limpeza dos terrenos existentes no Jardim Monte das Oliveiras.

PAUTA DE MOÇÕES DE PESAR
N. 395/2009 - Autor: ADRIANO LUCAS ALVES

Voto de Pesar pelo falecimento da Professora MARINEUSA GAZZETTA.

N. 396/2009 - Autor: ADRIANO LUCAS ALVES

Voto de Pesar pelo falecimento do Senhor GILDO HACKMANN.

N. 397/2009 - Autor: ADRIANO LUCAS ALVES

Voto de Pesar pelo falecimento do Senhor WALDEMAR CAETANO.
EXPEDIENTE

FASE DELIBERATIVA

ATA DA TRIGÉSIMA OITAVA
SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA 

NO DIA 03 DE NOVEMBRO DE 2009

PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO PLENÁRIA NA TRIGÉSIMA NONA
SESSÃO ORDINÁRIA A SER

REALIZADA NO DIA

09 DE NOVEMBRO DE 2009.
ATA DA TRIGÉSIMA OITAVA SESSÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA ODESSA, REALIZADA NO DIA 03 DE NOVEMBRO DE 2009.

Aos 03 (três) dias do mês de novembro do ano de 2009 (dois mil e nove), presentes os seguintes vereadores: ADRIANO LUCAS ALVES, ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, CLAUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, JOSÉ MÁRIO MORAES, VAGNER BARILON e VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA, realizou a Câmara Municipal sua trigésima oitava sessão ordinária do primeiro ano legislativo, da décima segunda legislatura do ano 2009. À hora regimental, havendo número legal, o presidente, vereador JOSÉ MÁRIO MORAES, declara aberta a sessão e procede à leitura de um trecho da bíblia. O presidente anuncia a fase informativa da secretaria. INDICAÇÕES: Do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, INDICAÇÃO N. 355/2009 que solicita adoção de medidas no sentido de construir passeio público e efetuar o corte e limpeza da vegetação (mato) nas proximidades da ponte que liga os Bairros São Jorge e Residencial Triunfo. INDICAÇÃO N. 356/2009 que solicita adoção de medidas no sentido de tapar os buracos existentes na Rua Joaquim Sanches no Jardim Bela Vista. INDICAÇÃO N. 357/2009 que solicita adoção de medidas no sentido de recuperar a malha asfáltica da Rua Jordano Milani no Jardim Residencial Triunfo. INDICAÇÃO N. 358/2009 que solicita adoção de medidas no sentido de colocar uma lâmpada no último poste da Avenida Marginal no Jardim Residencial Triunfo. INDICAÇÃO N. 359/2009 que solicita adoção de medidas no sentido de efetuar o corte, limpeza da vegetação alta (mato) e retirada de entulho na Rua Jacarandás no Palmeiras. Do vereador GERVÁSIO DE BRITO, INDICAÇÃO N. 360/2009 que solicita a implantação de lombada na Av. João Bento Carneiro, nas proximidades da Escola Simão Welsh, no Jd. Santa Rita II. – MOÇÕES DE PESAR – MOÇÃO 382/2009 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES. Voto de pesar pelo falecimento da senhora Maria Ferreira da Silva. MOÇÃO 383/2009 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES. Voto de pesar pelo falecimento do senhor Celso Aparecido Zuim. MOÇÃO 384/2009 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES. Voto de pesar pelo falecimento do senhor Yan Henrique Camargo Oliveira. MOÇÃO 385/2009 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES. Voto de pesar pelo falecimento do senhor Domingos Vieiras Ramos. MOÇÃO 386/2009 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES. Voto de pesar pelo falecimento do senhor Antonio Adelino Lopes. A ATA da trigésima sétima sessão ordinária é colocada em discussão, não havendo. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 01). O presidente anuncia a PAUTA DE REQUERIMENTOS E MOÇÕES: REQUERIMENTO 739/2009 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita do Prefeito Municipal e da empresa permissionária de transporte coletivo, estudos sobre a possibilidade de alteração do ponto de parada de ônibus no local que especifica (Avenida Carlos Botelho, em frente ao Comércio Auto Elétrica Radar, no Jardim Santa Rosa). É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 02). REQUERIMENTO 767/2009 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações do Prefeito Municipal, sobre o andamento do processo n.633.969.5/0-00, que tramita junto E. Tribunal de Justiça do Estado. O vereador CLAUDIO JOSÉ SCHOODER solicita vistas, sendo atendido (faixa 03). REQUERIMENTO 768/2009 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a supressão de quatro árvores no local que especifica (Rua Vitório Crispim, esquina com a Rua Emília Pelison Fadel, no bairro Jardim São Manoel). É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 04). REQUERIMENTO 769/2009 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a existência de estudo voltado à implantação de redutor de velocidade na Rua João Bassora, em frente ao n.232, no Jardim Santa Rosa. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 05). REQUERIMENTO 770/2009 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações do Chefe do Executivo, sobre o processo que especifica, em relação aos ruídos de um clube localizado na Rua Heitor Penteado. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo REPROVADO por 7 votos contrários e 1 ausente (faixa 06). REQUERIMENTO 771/2009 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a nova regra imposta pela Cemara Pró Ambiental. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 07). REQUERIMENTO 772/2009 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES que solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a possibilidade de disponibilizar cadeiras de rodas para serem utilizadas no Velório e no Cemitério. É colocado em discussão, os vereadores ADRIANO LUCAS ALVES e CLAUDIO JOSÉ SCHOODER discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 08). REQUERIMENTO 773/2009 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO que solicita informações do Poder Executivo sobre a implantação das melhorias especifica na área de lazer entre a Avenida São Gonçalo e Rua Orlando de Moraes no Jardim Santa Rita II (Conjunto Habitacional Jequitibás). É colocado em discussão, os vereadores JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO e CLAUDIO JOSÉ SCHOODER discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 09). REQUERIMENTO 774/2009 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES que solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a adesão do Município ao “Programa Escola da Família”. Após a leitura na íntegra, é colocado em discussão, o autor discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 10). REQUERIMENTO 775/2009 de autoria do vereador VAGNER BARILON que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a área localizada na Rua 1 no Jardim Santa Rita 1, atrás da CMEI Pe. Victor Faccin, pelas razões que específica. É colocado em discussão, o autor discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 11). REQUERIMENTO 776/2009 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES que solicita informações do Chefe do Executivo, sobre a possibilidade de implantação no Município do projeto que especifica (voltado à atribuição de nomes de personalidades às salas de aulas das escolas municipais). É colocado em discussão, o autor discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 12). REQUERIMENTO 777/2009 de autoria do vereador VAGNER BARILON que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a inclusão das disciplinas de Educação Artística e Educação Física no currículo das escolas de Ensino Fundamental do município. É colocado em discussão, os vereadores VAGNER BARILON e ADRIANO LUCAS ALVES discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 13). REQUERIMENTO 778/2009 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES que solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a existência de estudo voltado a celebração de convênio com o Estado de São Paulo, referente ao Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal – “Nota Fiscal Paulista”. Após a leitura na íntegra, é colocado em discussão, o autor discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 14). REQUERIMENTO 779/2009 de autoria do vereador VAGNER BARILON que solicita informações do Chefe do Executivo sobre os editais publicados no Diário Oficial do Município. É colocado em discussão, os vereadores VAGNER BARILON e ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 15). REQUERIMENTO 780/2009 de autoria do vereador VAGNER BARILON que solicita informações do Chefe do Executivo sobre o quadro técnico de servidores da Prefeitura (engenheiros e advogados). É colocado em discussão, os vereadores VAGNER BARILON e ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 16). REQUERIMENTO 781/2009 de autoria do vereador VAGNER BARILON que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a possibilidade de contratação de professores de informática para as escolas municipais e do acesso destas escolas à Internet. É colocado em discussão, os vereadores VAGNER BARILON, ADRIANO LUCAS ALVES e ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 17). REQUERIMENTO 782/2009 de autoria do vereador GERVÁSIO DE BRITO que solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a possibilidade de alteração do ponto final do ônibus, no Jd. Monte das Oliveiras. É colocado em discussão, os vereadores GERVÁSIO DE BRITO e ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 18). REQUERIMENTO 783/2009 de autoria do vereador VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA que solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a aplicação das leis que especifica, voltadas ao esporte. É colocado em discussão, os vereadores VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA, ADRIANO LUCAS ALVES, ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, VAGNER BARILON e CLAUDIO JOSÉ SCHOODER discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 19). MOÇÃO 376/2009 de autoria do vereador VAGNER BARILON. Aplausos ao S.O.S (Serviço de Orientação e Solidariedade) de Nova Odessa pela doação de 1% da renda bruta obtida na 22ª Festa das Nações para a ECANO (Entidade Comunitária de Combate ao Câncer). É colocada em discussão, o autor discursa. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 20). MOÇÃO 377/2009 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO. Apelo ao Prefeito Municipal e à CODEN para que adotem as providências necessárias voltadas ao reparo na camada asfáltica da Rua Castanheiras, em frente aos ns. 20 e 68, no Jardim Capuava. É colocada em discussão, os vereadores VAGNER BARILON e ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO discursam. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 21). MOÇÃO 378/2009 de autoria do vereador VAGNER BARILON. Aplausos a SOPNO – Sociedade de Passaricultores de Nova Odessa, pela realização do Mini Torneio de Pássaros, aos vencedores e aos participantes. É colocada em discussão, o autor discursa. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 22). MOÇÃO 379/2009 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO. Congratulações com a CODEN (Companhia de Desenvolvimento de Nova Odessa), Coordenadoria Municipal de Meio Ambiente e Setor de Parques e Jardins de Nova Odessa pelo plantio de 550 mudas de árvores no Bosque dos Pinheiros. É colocada em discussão, não havendo. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 23). MOÇÃO 380/2009 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES. Congratulações com “Os Habilidosos”, atletas mantidos pela CEL, por mais uma participação nos Jogos Regionais dos Idosos (JORI). É colocada em discussão, os vereadores ADRIANO LUCAS ALVES e VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA discursam. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 24). MOÇÃO 381/2009 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES. Congratulações com o Circo Marcos Frota Show, que estreou na cidade com o espetáculo “Um novo olhar para o Circo”. É colocada em discussão, os vereadores ADRIANO LUCAS ALVES, ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO e CLAUDIO JOSÉ SCHOODER discursam. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 25). MOÇÃO 387/2009 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO. Apelo ao Ministério das Comunicações e à ANATEL para que os serviços de TV a Cabo - TVC ou de Distribuição de Sinais Multiponto Multicanal – MMDS sejam disponibilizados em Nova Odessa. É colocada em discussão, os vereadores ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, CLAUDIO JOSÉ SCHOODER, VAGNER BARILON, ADRIANO LUCAS ALVES e ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA discursam. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 26). O vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO utiliza a Tribuna Livre (faixa 27). Após 5 minutos de suspensão da sessão, o presidente anuncia a ORDEM DO DIA. – PROPOSIÇÕES EM REGIME DE URGÊNCIA ESPECIAL – PROJETO DE LEI N. 90/2009 DE AUTORIA DO EXECUTIVO QUE INSTITUI O PROGRAMA DE INCENTIVO A PAGAMENTO DE TRIBUTOS DESTINADO A FOMENTAR O ADIMPLEMENTO DE CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS, ATRAVÉS DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS FISCAIS PARA PAGAMENTO DE DÉBITOS EM ATRASO. É colocado em discussão, os vereadores VAGNER BARILON, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, ADRIANO LUCAS ALVES, ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO e JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 28). – PROPOSIÇÕES EM DISCUSSÃO – PROJETO DE LEI N. 28/2009 DE AUTORIA DO VEREADOR ADRIANO LUCAS ALVES, QUE PRORROGA A DURAÇÃO DA LICENÇA-PATERNIDADE EM FAVOR DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. O vereador JOSÉ MÁRIO MORAES solicita vistas, sendo atendido (faixa 29). PROJETO DE LEI N. 36/2009 DE AUTORIA DO VEREADOR JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO QUE INSTITUI, NO CALENDÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO O "DIA MUNICIPAL DO IDOSO" E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. É colocado em discussão, os vereadores JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, VAGNER BARILON e ADRIANO LUCAS ALVES discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 30). PROJETO DE LEI N. 72/2009 DE AUTORIA DO EXECUTIVO QUE ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO MUNICÍPIO DE NOVA ODESSA PARA O EXERCÍCIO DE 2010. O vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO solicita vistas, sendo atendido (faixa 31). – PROPOSIÇÃO EM REDAÇÃO FINAL - PROJETO DE LEI N. 59/2009 DE AUTORIA DO EXECUTIVO QUE DISPÕE SOBRE O PLANO PLURIANUAL PARA O PERÍODO 2010 A 2013. É colocado em discussão, o vereador VAGNER BARILON discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade. Após o presidente informa que a próxima sessão ordinária será realizada no dia 09 de novembro de 2009. Nada mais havendo a tratar, declara encerrada a sessão (faixa 32). Para constar, lavrou-se a presente ata.

------------------/----------------------/------------------

1º Secretário


Presidente

2º Secretário

FASE DELIBERATIVA

PAUTA DE 

REQUERIMENTOS E MOÇÕES
SESSÃO ORDINÁRIA DE

09 DE NOVEMBRO DE 2009.
REQUERIMENTO N. 784/2009 

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a existência de estudo voltado a alteração do sentido de circulação no canteiro central da Avenida Ampélio Gazzetta, em frente às Faculdades NetWork (implantação de mão inglesa).

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em atendimento à solicitação dos motoristas que transitam diariamente pela Avenida Ampélio Gazzetta, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre a existência de estudo voltado a alteração do sentido de circulação no canteiro central da referida avenida, em frente às Faculdades NetWork, mediante a implantação de mão inglesa.

Entendo que tal medida facilitará o trânsito de veículos, evitando acidentes.

Registre-se, por último, que medida semelhante foi adotada no Município de Sumaré.

Nova Odessa, 28 de outubro de 2009.

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA
REQUERIMENTO N. 785/2009 

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal e do Diretor Presidente da CODEN, sobre problemas detectados na água fornecida à população (água com gosto ruim).

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Recentemente, este Legislativo aprovou o requerimento n. 694/09, de autoria do ilustre vereador Adriano Lucas Alves, sobre o problema que afetou o sistema de abastecimento de água, entre os dias 10 e 15 de setembro. 

Na ocasião, a CODEN garantiu que, apesar da aparência, a água distribuída era perfeitamente potável e poderia ser utilizada normalmente pela população.

A mudança decorreu das chuvas que teriam causado o desprendimento de algas do fundo das represas de captação de água, fazendo com que o processo de tratamento fosse alterado. Neste contexto, a empresa aumentou em até 50% a adição de produtos químicos para remoção das impurezas da água. Estes produtos incluíam principalmente o cloro gás.

Segundo informações do diretor-presidente da CODEN, os produtos reagiram com a tubulação de algumas das adutoras e das redes de distribuição mais antigas, feitas de ferro. Ele afirmou que o cloro fez uma “limpeza” nessas redes, retirando as incrustações – por isso a água saiu na torneira ligeiramente amarelada e, eventualmente, com algum cheiro de cloro.

Ele afirmou, por último, que a água tratada e distribuída era completamente potável e atendia a todas as normas legais.

Não obstante as informações acima mencionadas, decorrido quase um mês do problema, a população continua reclamando sobre o gosto da água. Alguns munícipes alegam que não conseguem sequer fazer a higiene bucal com o produto fornecido pela CODEN.  

Neste contexto, em atendimento à solicitação desses munícipes, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal e ao Diretor Presidente da CODEN, postulando informações sobre as providências que serão adotadas para que a água fornecida à população volte a conter as características próprias: seja inodora, incolor e insípida. 

Nova Odessa, 28 de outubro de 2009.

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA
REQUERIMENTO N. 786/2009

Assunto: Solicita informações do diretor presidente da CODEN sobre as medidas que serão adotadas com relação ao buraco existente na Rua João Batista de Almeida, em frente ao n. 7. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Na Rua João Batista de Almeida, em frente ao n. 07, existe um buraco proveniente de um vazamento na rede de esgoto. O problema persiste há mais de seis meses. 

Recentemente, o Setor de Obras da Prefeitura colocou pedra no local para encobrir o buraco, mas o problema não foi eliminado em razão do vazamento ali existente. Neste contexto, além do buraco a vizinhança é atingida pelo mau cheiro oriundo da água que escorre continuamente no local.   

Em face do exposto, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao diretor presidente da CODEN, postulando informações sobre o assunto, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) A CODEN tem conhecimento desse vazamento?

b) Se positivo, por que ainda não foram realizados os devidos reparos?

c) Quais as providências que serão adotadas para sanar o problema acima mencionado? 

d) Qual a previsão para início das obras necessárias no local?

e) Outras informações consideradas relevantes.

Nova Odessa, 4 de novembro de 2009.

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER
REQUERIMENTO N. 787/2009

Assunto: Solicita informações da Telefônica, sobre a possibilidade de mudança do telefone de uso público (orelhão) situado na Rua Theodoro Klavin, n. 479, no Residencial Klavin.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em agosto do corrente ano, o subscritor apresentou requerimento postulando a mudança do telefone de uso público (orelhão) situado na Rua Theodoro Klavin, n. 479, para um ponto mais próximo à escola, pois o aparelho estava causando muitos problemas aos moradores do imóvel situado no referido endereço (pessoas idosas), especialmente com relação ao barulho.

Em atendimento à referida proposição, a Telefônica informou que não poderia fazer o remanejamento pleiteado. Todavia, a alteração se faz necessária, pois o orelhão está instalado defronte a garagem do referido imóvel e o morador acaba de adquirir um veículo, não tendo como guardá-lo no local.

Em face do exposto, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício à Telefônica postulando se digne a sua gerência informar sobre a possibilidade de se proceder a remoção do aparelho.

Nova Odessa, 05 de novembro de 2009. 

GERVÁSIO DE BRITO
REQUERIMENTO N. 788/2009
Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo, sobre a possibilidade de realização de licitação voltada à aquisição de novas de ambulâncias para o Hospital Municipal. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Na sessão ordinária havida no último dia 30 de março, foi aprovado o requerimento n.173/2009, postulando informações ao Chefe do Executivo sobre o Setor de Ambulâncias do Hospital Municipal. 

Na oportunidade, o nobre vereador Antonio José Rezende Silva narrou que as ambulâncias do Hospital Municipal estavam realizando viagens à cidade de São Paulo com lotação acima do permitido.

De outro lado, recentemente fomos procurados por munícipes que manifestaram descontentamento com as ambulâncias do referido setor. Relataram que os veículos estão em péssimo estado de conservação, sem condições de realizar viagens de forma segura.

Em face do exposto, considerando-se o decurso do tempo e o imenso desejo da população em solucionar a problemática antes mencionada REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne prestar as seguintes informações sobre o assunto:

a) Será realizada licitação voltada a adquirir novas ambulâncias para o Setor? 

b) Na afirmativa, quando o certame será deflagrado? Quantos veículos serão adquiridos?

c) Encaminhar relação de gastos com a manutenção anual dos veículos do Setor.

Nova Odessa, 03 de novembro de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
REQUERIMENTO N. 789/2009 

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a ausência de palestrante havida na última sexta-feira, dia 30 de outubro.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

O Grupo “Viva Melhor” é um projeto criado pela Prefeitura de Nova Odessa para dar atendimento gratuito e apoio aos cidadãos interessados em parar de fumar. Faz parte do Programa de Promoção à Saúde “Nova Odessa Saudável”, que possui diversas iniciativas em andamento.

O tratamento, totalmente gratuito, tem duração de seis (06) meses, dos quais (02) meses são reservados às palestras, seguidas do grupo terapêutico, no qual o paciente passa a ter acompanhamento individual.

As palestras, de caráter educativo e motivacional, são extremamente relevantes para que os pacientes alcancem o objetivo de deixar de fumar. No dia 30 de abril, por exemplo, a palestra ministrada abordou a relação do câncer de laringe com o tabaco, oferecendo esclarecimentos relevantes aos pacientes. 

Nesse contexto, na última sexta-feira (dia 30 de outubro) o palestrante que faria a exposição se ausentou. Contudo, deixou de apresentar qualquer justificativa para tanto.

Em face do exposto, tendo em vista a insatisfação dos pacientes com relação à problemática supramencionada REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre a matéria, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) Quais motivos ensejaram na ausência do palestrante?

b) Quem são os responsáveis pelo não comparecimento?

c) Por que não houve distribuição de medicamentos, na semana anterior?

d) Por que a ausência palestrante não foi previamente comunicada aos pacientes que integram o grupo?

e) Informações complementares.

Nova Odessa, 03 de novembro de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
REQUERIMENTO N. 790/2009

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre os gastos com viagens a São Paulo no período que especifica. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

A fiscalização dos atos do Poder Público é um dever de qualquer cidadão e, em especial, dos membros do Poder Legislativo.

Nesse contexto, na condição de membro da Comissão de Finanças e Orçamento, tive a oportunidade de analisar minuciosamente as contas da Prefeitura Municipal referentes ao exercício de 2007 e constatei a ocorrência de diversos apontamentos em despesas realizadas em viagens.

Assim, considerando-se as disposições contidas no art. 31 da Constituição Federal, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre os gastos com viagem a São Paulo, nos meses de agosto, setembro e outubro do corrente ano.

Considerando-se que a matéria contida na presente proposição é revestida de inegável interesse público, requeiro, outrossim, que o Chefe do Executivo se digne prestar as seguintes informações sobre o assunto:

a) Encaminhar cópia da relação dos motoristas que fizeram as viagens, bem como a relação de passageiros e o destino.

b) Encaminhar cópia dos comprovantes de estacionamento e de pedágio.

c) Encaminhar cópia dos gastos com alimentação.

Nova Odessa, 04 de novembro de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
REQUERIMENTO N. 791/2009 

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a implantação de calçada na Rua Heitor Penteado, no trecho compreendido entre o Cemitério e a Rua Juscelino K. de Oliveira.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

A necessidade de implantação de passeio público na Rua Heitor Penteado (no trecho compreendido entre o Cemitério e a Rua Juscelino K. de Oliveira) já foi apontada, este ano, ao Prefeito Municipal em duas ocasiões. 

A primeira solicitação foi realizada pelo vereador Vagner Barilon, na sessão ordinária levada a efeito em 6 de abril do corrente ano (indicação n. 121/2009). O pedido foi reiterado pelo vereador José Carlos Belizário, em 26 de outubro, através da indicação n. 347/2009.

Não obstante os pedidos acima mencionados, a benfeitoria vem sendo há anos postulada pela população, sendo necessário um posicionamento do Poder Executivo sobre o assunto.   

Em face do exposto, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre a implantação da benfeitoria em questão.

Nova Odessa, 5 de novembro de 2009.

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA
REQUERIMENTO N. 792/2009
Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre possibilidade de proibição de tráfego de caminhões no local que especifica.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Fomos procurados por moradores das imediações da Rua São Gonçalo, os quais manifestaram descontentamento com relação ao intenso tráfego de caminhões na localidade.

O uso nocivo da sobredita via, além de comprometer a infra-estrutura urbana, põe em risco a integridade física dos munícipes. 

Destaque-se, por oportuno, que a existência de uma área de lazer no local supracitado (utilizada especialmente por crianças) torna o lugar ainda mais perigoso.

Nesse contexto, consoante o contido no art. 10, inciso XV da Lei Orgânica, compete privativamente ao Município regulamentar a utilização de logradouros públicos, vias urbanas, estradas municipais, promovendo, inclusive, a sinalização.

Assim, a proibição de tráfego de caminhões no local antes mencionado é medida que se coaduna com o interesse público.

Em face do exposto, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre a possibilidade de adoção da medida ora proposta. 

Nova Odessa, 05 de novembro de 2009.

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA
REQUERIMENTO N. 793/2009

Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo, sobre a implantação de cobertura nos bancos situados em frente ao Hospital Municipal. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Para comodidade da população, a Administração Municipal implantou alguns bancos na área situada em frente ao Hospital Municipal. Todavia, eles não possuem cobertura e não há no local árvores que possam fornecer abrigo e proteção contra o sol e a chuva. 

Em face do exposto, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne manifestar sobre a possibilidade de implantação de cobertura no referido local, para que os bancos possam ser amplamente utilizados pela população.    

Nova Odessa, 5 de novembro de 2009.

VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA
REQUERIMENTO N. 794/2009

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a situação da Educação Infantil em nosso Município (vagas nas creches e mudança de horários).

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

O Jornal de Nova Odessa, edição do último dia 25 de setembro, trouxe matéria jornalística sobre matrículas na Pré-Escola. 

O texto informa que as matrículas para crianças de 4 e 5 anos de idade que ainda não freqüentam as Escolas Municipais de Educação Infantil serão realizadas no período de 19 de outubro a 6 de novembro. Já as matrículas para Creche acontecem toda primeira segunda-feira de cada mês do ano, exceto dezembro.

Na matéria há a seguinte afirmação feita pelo coordenador municipal de Educação Assis das Neves Grillo:

“Nova Odessa atende a 100% das crianças nesta faixa etária. Isto acontece porque a cidade realizou um planejamento ao longo dos anos. Aqui, há vagas para todas as crianças, sem as famigeradas filas para matrículas que vemos em outras cidades”.

Por outro lado, os subscritores receberam reclamações de mães que não condizem com a afirmativa acima exposta.

O primeiro caso envolve uma mãe que começa a trabalhar no próximo dia 10. Ela deixou o nome de seu filho em uma unidade de ensino. Procurado o local, ela foi informada que o nome não estava na lista e a vaga só seria aberta em 2010.

Já a segunda reclamação se refere à mudança de horário. As mães alegam que as crianças que ficavam até às 17:00 nas unidades de ensino, agora entram às 7:00 e saem às 11:30. Elas estão desesperadas, pois precisam trabalhar e as crianças não podem ficar sozinhas em casa.     

Em face do exposto, tendo em vista a relevância da matéria, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre a existência de vagas nas creches, a alteração no horário das escolas, bem como sobre as medidas que serão adotadas para sanar esses problemas. 

Nova Odessa, 5 de novembro de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES
  JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO     VAGNER BARILON
REQUERIMENTO N. 795/2009

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal e da empresa permissionária do transporte público, sobre a possibilidade de implantação de uma linha que atenda os moradores da Vila Azenha e Jardim Fadel. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Fomos procurados moradores da Vila Azenha e do Jardim Fadel que nos questionaram sobre a possibilidade de implantação de uma linha do transporte público municipal que passe por dentro dos referidos bairros facilitando assim o dia a dia de muitos moradores que utilizam o transporte local, principalmente os idosos que necessitam ir para o centro da cidade, para outros bairros e para o Hospital Municipal.

Assim, para fins de conhecimento e, considerando-se que a questão acima descrita reveste-se de inegável interesse público e social, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental e após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo e empresa permissionária do transporte público, postulando se digne manifestar sobre o assunto em questão e sobre a possibilidade de se implantar uma linha de ônibus que cruze a Av. Antônio Rodrigues Azenha (parando no ponto adjacente a escola Objetivo no bairro Vila Azenha) e ainda a existência de possibilidade do mesmo ônibus adentrar ao bairro até a altura da escola municipal Paulo Azenha. 

Nova Odessa, 05 de novembro de 2009.

VAGNER BARILON  JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO  ADRIANO LUCAS ALVES
REQUERIMENTO N. 796/2009
CONTÉM ANEXO

Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo e da gerência do Banco Santander, sobre a possibilidade de implantação do projeto que especifica no nosso Município.
Senhor Presidente,
Senhores Vereadores:
A aluna da Escola Estadual “Dr. João Thienne”, Maria Paula Ricarte de Oliveira, após participar da iniciativa “Educar para Preservar” desenvolvida pela Conpacel, elaborou projeto voltado à coleta de pilhas e baterias na referida escola.
A idéia começou devido à dificuldade da própria aluna para realizar o descarte correto desse material. Nesse sentido, ela viu na iniciativa da Conpacel a oportunidade de realmente fazer alguma coisa para ajudar o meio ambiente.
As pilhas e baterias foram recolhidas durante um mês na sobredita unidade escolar, e, posteriormente, foram entregues na agência do Banco Real de Sumaré.
A estudante anseia dar continuidade e amplitude ao projeto, para que o mesmo passe a ser realizado em todo o Município. A sua proposta é ter um ou dois pontos fixos para coleta na cidade e uma instituição que dê a destinação correta ao material recolhido.
Ela informa que existem instituições privadas que fazem a arrecadação e são parceiras de empresas que realizam a reciclagem. Como exemplo, cita o Banco Santander.
Em face do exposto, tendo em vista o magnífico trabalho realizado pela referida aluna e a importância da matéria, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal e à gerência do Banco Santander, agência local, postulando informações sobre a possibilidade de implantação do projeto acima mencionado no nosso município.
Nova Odessa, 4 de novembro de 2009.
ADRIANO LUCAS ALVES
  JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO     VAGNER BARILON

REQUERIMENTO N. 797/2009

CONTÉM ANEXO

Assunto: Solicita informações do Poder Executivo sobre o imóvel localizado na Rua Pedro Abel Jankovitz, nº 374 no Residencial Jequitibás.    

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:
Os vereadores subscritores receberam denúncia de abandono do imóvel que esta com mato alto.
Considerando que algumas residências entregues naquele bairro estão sob investigação, pois foram alugadas ou vendidas a terceiros, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando informações sobre o abandono do imóvel.
Na hipótese do imóvel estar realmente abandonado, solicitamos ao Chefe do Executivo que adote as medidas necessárias para a limpeza do local.
Nova Odessa, 05 de novembro de 2009.

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO     VAGNER BARILON     ADRIANO LUCAS ALVES
ANEXO REQUERIMENTO N. 797/2009

[image: image1.jpg]



Foto 01

[image: image2.jpg]



Foto 02

REQUERIMENTO N. 798/2009

Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo, sobre a participação do Município nas Olimpíadas Escolares.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

O Comitê Olímpico Brasileiro (COB) buscou, através das Olimpíadas Estudantis – projeto que abrange as Olimpíadas Universitárias e Olimpíadas Escolares – desenvolver um novo modelo para os eventos esportivos estudantis.

Consoante informações contidas no site www.olimpiadasescolares.com.br, as Olimpíadas Escolares e Universitárias fazem parte de um projeto sem precedentes na história do esporte estudantil brasileiro: resgatam a importância das competições estudantis no Brasil, promovem a inclusão social de jovens a partir de uma prática positiva e saudável e são um espaço fundamental para a descoberta de novos talentos. 

Neste sentido, o COB e o Ministério do Esporte possuem proposta para a realização de um trabalho de longo prazo, envolvendo dois ciclos olímpicos, até dezembro de 2012. Assim, jovens de todo o país poderão participar das Olimpíadas Escolares e Universitárias que, a cada ano, acontecerão em uma cidade brasileira.       

Em face do exposto, tendo em vista a importância da matéria, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne informar sobre a participação do Município nas Olimpíadas Escolares, bem como sobre os projetos existentes nas escolas municipais e na Coordenadoria Municipal de Esporte e Lazer para fomentar a prática esportiva entre os alunos da rede municipal de ensino.

Nova Odessa, 4 de novembro de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES
JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

VAGNER BARILON
REQUERIMENTO N. 799/2009

Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo, sobre a varrição de ruas no município.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Os vereadores subscritores foram procurados por moradores da Vila Azenha que nos questionaram sobre a varrição das ruas do bairro que não ocorre mais.

Estes moradores relataram que o referido serviço era prestado pela Administração Municipal, mais que de alguns anos para cá foi se tornando cada vez menos freqüente, assim deixando muitos locais do bairro em estado lastimável.

Em face do exposto, e em atendimento a solicitação de moradores do referido bairro, no uso das atribuições que são conferidas aos Vereadores pela Carta Magna, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando respostas aos questionamentos formulados abaixo, a saber:

1.
Quantos funcionários a PMNO possui para fazer a varrição das ruas no município?

2.
Deste total, existem funcionários afastados? Quantos?

3.
O número de funcionários deste setor, atende completamente a demanda do serviço?

4.
Na negativa da pergunta (3), quantos funcionários necessitam ser contratados? (favor enviar a resposta em algarismos)

5.
Quantos bairros são atendidos pelo serviço de varrição de ruas em Nova Odessa? Favor enviar o nome dos mesmos junto da resposta.

6.
Todas as ruas dos bairros da resposta (3) recebem o serviço de varrição de ruas?

7.
Qual a freqüência mensal com que a PMNO faz a varrição das ruas nos bairros da pergunta (3)?

8.
Existem bairros (ou regiões) que são atendidas com maior freqüência por este serviço?

9.
Na afirmativa da pergunta anterior (6), qual a justificativa para tanto?

10.
Especificamente na Vila Azenha, qual a freqüência com que a varrição é feita?

11.
Todas as ruas do bairro são atendidas por este serviço público?

Nova Odessa, 05 de novembro de 2009.

VAGNER BARILON   JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO  ADRIANO LUCAS ALVES
MOÇÃO N. 388/2009

Assunto: Congratulações com a Prefeitura Municipal, em face da construção da Unidade Básica de Saúde, cuja obra será iniciada brevemente.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO através da qual enviamos nossos cumprimentos à Prefeitura Municipal em face da construção da Unidade Básica de Saúde, cuja obra será iniciada brevemente.

O novo posto de Saúde atenderá a todos os bairros da região dos jardins Alvorada e Capuava. 

A assinatura e entrega da ordem de serviço para início da construção contou com a presença de alunos e moradores das proximidades do terreno, de autoridades municipais e de representantes da licitante vencedora do certame. 

Ao invés de lançar uma pedra fundamental simbolizando o início das construções, o Prefeito Municipal optou pela plantação de duas mudas de ipês, as quais serão preservadas pela licitante vencedora no decorrer da construção.

A UBS está sendo construída na esquina das ruas Jequitibás e das Imbuias, ao lado da EMEF Professora Salime Abdo.

O posto de Saúde terá 688,49 metros quadrados de construção, o que o tornará a maior UBS de Nova Odessa.

Importante destacar que a nova UBS diminuirá a demanda atual da UBS 3, do Jardim São Manoel.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange esta iniciativa, e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício ao congratulado, dando-lhe ciência da proposição.

Nova Odessa, 05 de novembro de 2009.

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA
MOÇÃO N. 389/2009

Assunto: Congratulação com o Jornal “TODODIA” pelo seu 13º aniversário de fundação.  

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO, por meio da qual enviamos nossos cumprimentos ao Jornal “TODODIA”, pelo seu aniversário.

Fundado em outubro de 1996, com o conceito inovador de jornal regional, o periódico se tornou referência na Região Metropolitana de Campinas.

São treze anos de êxito editorial, que fizeram desse noticiário um dos maiores jornais do interior de São Paulo. 

Ressaltamos, nesta ocasião, a qualidade do trabalho desenvolvido pelo congratulado, manifestado, sempre, com imparcialidade e fidelidade aos fatos. 

Na expectativa de receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício ao presidente Roberto Romi Zanaga, dando-lhe ciência desta proposição.

Nova Odessa, 5 de novembro de 2009.

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA
MOÇÃO N. 390/2009

Assunto: Congratulações com a atleta novaodessense Érica Ponton, em face das razões que especifica.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida à atleta novaodessense Érica Ponton, em face da conquista obtida no 1º Campeonato Brasileiro de Muay Thai da Região.

O evento foi realizado no Ginásio de Esportes do Jardim Santa Luíza, no último dia 25 de novembro e teve por objetivo de divulgar o esporte ao público.

O Muay Thai, que significa luta da liberdade, é uma arte marcial com mais de 2000 anos de existência. O esporte emprega 8 armas básicas: punhos, cotovelos, joelhos e canelas (pés) e foi introduzido no Brasil em 1979, pelo Grão Mestre Nélio Naja.

A homenageada conquistou o vice-campeonato feminino após dez meses de treinamento na Academia Corpo e Energia.

O brilhante desempenho é resultado da garra, determinação e esforço da atleta que, desde a infância, praticou diversas modalidades esportivas, como balé, ginástica e vôlei.

Na adolescência e na vida adulta dedicou-se aos estudos (é graduada em Jornalismo pela PUC - Campinas e pós-graduada em Marketing Empresarial pela Unicamp). 

O apego aos estudos não a afastou, contudo, de uma de suas grandes paixões: o esporte.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio aos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício à homenageada, dando-lhe ciência do reconhecimento, apoio e orgulho deste Legislativo pela conquista obtida.

Nova Odessa, 05 de novembro de 2009.

VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA
MOÇÃO N. 391/2009

Assunto: Apelo às autoridades que especifica para que se dignem adotar medidas voltadas a mitigar os efeitos avassaladores da criminalidade.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores: 

Nova Odessa e também as demais cidades que estão sob a jurisdição da Delegacia Seccional de Americana, experimentam uma elevação gradativa nos índices de criminalidade, conforme se constata do banco de dados mantido pela própria Secretaria da Segurança Pública.
Tal situação preocupa demasiadamente todas as comunidades envolvidas, que veem seus concidadãos reféns de quadrilhas especializadas, que praticam as mais diversas espécies de crimes, especialmente homicídios, roubos e furtos, alcançando residenciais e também o comércio, como tem sido fartamente noticiado pela mídia.

Neste contexto, também o roubo e o furto de veículos se destacam, ensejando brutais elevações no preço dos seguros, sacrificando os proprietários, cuja imensa maioria utilizada o veículo como ferramenta de trabalho.
O que vem ocorrendo? Quais as causas que ensejam este aumento da criminalidade?
Para justificar nosso inconformismo e ilustrar esta proposição, entendemos devam ser apontados os números das ocorrências, de modo a permitir uma visão mais concreta e apropriada dessas mazelas que tanto afligem o cidadão comum.
Vamos aos dados:
Entre os anos de 2007 e 2008, a média do índice de criminalidade na região foi reduzida em 13,36%.
Comparando-se o primeiro semestre de 2009 com o mesmo período de 2008, evidencia-se que houve uma elevação estatística brutal, uma vez que o índice foi parar em 17,27%, sendo certo que tais números irão se elevar, tendo em vista que os órgãos policiais, especialmente aqueles aos quais está afeta a investigação, não estão conseguindo contê-la (quadro anexo).
É essencial, portanto, que se apurem, com a máxima urgência, as causas que vem conduzindo a tal estado de coisas, dentre as quais, ao que tudo indica, está a mudança de direcionamento das ações originárias do comando quanto às prioridades estabelecidas.
O que se pode sentir é que a repressão aos crimes contra a pessoa e o patrimônio arrefeceu, estimulando o destemor daqueles que vivem na marginalidade.
Urge, portanto, que providências sejam adotadas por parte das autoridades locais, dentre as quais se insere esta Câmara Municipal, de forma a fazer chegar aos escalões diretivos das polícias o elevado grau de desassossego vivido pela população dessa região e, em especial, de nossa cidade.
Em face do exposto requeremos seja dirigida moção de apelo às seguintes autoridades, dando conta da situação relatada nesta proposição, para que se dignem adotar medidas visando mitigar os efeitos avassaladores dessa mazela, a saber: Excelentíssimo Senhor Secretário da Segurança Pública; Ilustríssimo Senhor Delegado Geral de Polícia do Estado; Ilustríssimo Senhor Delegado da Deinter 9 de Piracicaba; Ilustríssimo Senhor Delegado Seccional de Americana; Excelentíssimo Senhor Deputado Federal José Mentor; Excelentíssimo Senhor Deputado Federal Vanderlei Macris; Excelentíssimo Senhor Deputado Estadual Antonio Mentor; Excelentíssimo Senhor Deputado Estadual Francisco Sardelli e Excelentíssima Senhora Deputada Ana Perugini.
Nova Odessa, 05 de novembro de 2009.

      ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA
MOÇÃO N. 392/2009

Assunto: Congratulações com o Rotary Club de Nova Odessa pela realização do “Projeto Leitura na Praça” realizado no Jardim Santa Rita I.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO, dirigida ao Rotary Club de Nova Odessa pela realização do “Projeto Leitura na Praça” no Jardim Santa Rita I.

O Projeto aconteceu no dia 31 de outubro na Praça do Jarim Santa Rita I. No local foram disponibilizados vários livros de diversos autores, proporcionando um prazeroso convívio cultural aos leitores que contou com o gerenciamento de coordenadores voluntários responsáveis pela manutenção e empréstimo das publicações disponíveis.

As publicações disponibilizadas poderiam ser lidas no local ou levadas para as residências, com a sua respectiva devolução ou troca por outro. Este projeto diferencia-se das demais bibliotecas mantidas pela rede pública, pois permite ao usuário a escolha de sua publicação preferida, a sua manipulação e leitura que pode acontecer no próprio local ou levada. Condicionando a sua devolução ao bom senso do usuário. Como não há registro da saída da publicação, o seu retorno também não é identificado. Já que é comum o usuário retirar uma determinada publicação em um mês na realização do projeto e devolve-lo ao Rotary no evento seguinte.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e REQUEREMOS, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício ao Rotary Club de Nova Odessa dando-lhes ciência da proposição.

Nova Odessa, 05 de novembro de 2009.

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO     VAGNER BARILON     ADRIANO LUCAS ALVES
MOÇÃO N. 393/2009

Assunto: Congratulações com a Policia Militar de Nova Odessa pela fiscalização para coibir roubos e furtos com motos. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO, dirigida a Policia Militar de Nova Odessa pela fiscalização para coibir roubos e furtos com motos.

Os Policiais Militares trabalham em prol do interesse público e exercem a profissão com afinco e determinação, assegurando a sociedade, o pleno exercício da cidadania e das liberdades individuais.

A Policia Militar de Nova Odessa tem intensificado a fiscalização e o combate aos roubos e furtos, em diversos locais, tendo como alvos preferenciais os condutores de motocicletas.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e REQUEREMOS, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício a Policia Militar de Nova Odessa dando-lhes ciência da proposição.

Nova Odessa, 05 de novembro de 2009.
JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO     VAGNER BARILON     ADRIANO LUCAS ALVES
MOÇÃO N. 394/2009

Assunto: Congratulações com a equipe de Futsal Feminino da Coordenadoria de Esporte e Lazer de Nova Odessa, em razão da conquista obtida na Copa Municipal de Americana.

Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida à equipe de Futsal Feminino da Coordenadoria de Esporte e Lazer de Nova Odessa, que sagrou-se campeã invicta da Copa Municipal de Americana, bem como à goleira do time, Paloma, pela conquista do título de goleira menos vazada. 

O técnico da equipe, Ramiro Tomaz, fez questão de ressaltar a evolução das atletas e o excelente trabalho realizado.

A equipe foi formada pelas atletas: Gabriele Pavaneli, Caren, Natanna, Jéssica(Tico), Gabi Tato, Juliana, Ana Célia e Paloma.

Em face ao exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício à equipe congratulada, dando-lhe ciência da proposição.

Nova Odessa, 4 de novembro de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES
  JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO     VAGNER BARILON
ORDEM DO DIA
PAUTA DE PROPOSIÇÕES

PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO NA SESSÃO ORDINÁRIA DE

09 DE NOVEMBRO DE 2009.
ORDEM DO DIA

PAUTA DE PROPOSIÇÕES A SEREM DISCUTIDAS E VOTADAS

NA SESSÃO ORDINÁRIA DO DIA 09 DE NOVEMBRO DE 2009.

PROPOSITURAS EM DISCUSSÃO

01 – PROJETO DE LEI N. PROJETO DE LEI N. 73/2009 DE AUTORIA DO VEREADOR VAGNER BARILON, QUE Dispõe sobre a reserva de unidades em programas habitacionais de interesse social nos casos que especifica.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples

PROCESSO DE VOTAÇÃO: Simbólico

Art. 1º. Sete por cento (7%) das unidades dos programas de habitação de interesse social promovidos no âmbito do Município deverão ser destinados a pessoas portadoras de deficiência ou famílias que as possuam em seu seio.

Art. 2º. Três por cento (3%) das unidades dos programas de habitação de interesse social promovidos no âmbito do Município deverão ser destinados a idosos.

Art. 3º. Quando da aplicação dos percentuais supracitados resultar em número fracionário, será considerado o número inteiro imediatamente posterior.

Art. 4º. Caso o número de pessoas selecionadas com direito à reserva não atinja o percentual previsto na presente lei, os imóveis remanescentes poderão ser comercializados com outros pretendentes, respeitadas as condições estabelecidas.

Art. 5º. O Poder Executivo poderá regulamentar a presente lei, se entender cabível.

Art. 6º. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 7º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 8º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 30 de setembro de 2009.

VAGNER BARILON    JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO   ADRIANO LUCAS ALVES

Obs: Projeto de Lei incluído na Ordem do Dia sem os pareceres das Comissões Permanentes, por decurso do prazo de tramitação regimental conforme determina o § 8º do artigo 191 do Regimento Interno.

PROJETO DE LEI N. 74/2009 de autoria do Vereador CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, QUE Dispõe sobre a reserva de unidades em programas habitacionais de interesse social para portadores de deficiência e dá outras providências.

Este projeto tramita anexado ao PROJETO DE LEI N. 73/2009 de autoria do Vereador Vagner Barilon, nos termos do artigo 219 do Regimento Interno.

Art. 1º. Cinco por cento (5%) das unidades dos programas de habitação de interesse social promovidos no âmbito do Município deverão ser destinados a pessoas portadoras de deficiência.

§ 1º. Para fazer jus ao benefício, o interessado deverá ser submetido à triagem realizada pela Coordenadoria de Promoção Social.

§ 2º. O benefício previsto nesta lei é extensivo aos parentes, em primeiro grau, desde que residam no mesmo domicílio dos portadores de deficiência.

Art. 2º. Quando da aplicação do percentual citado no art. 1º resultar em número fracionário, será considerado o número inteiro imediatamente posterior.

Art. 3º. Caso o número de pessoas selecionadas com direito à reserva não atinja o percentual previsto na presente lei, os imóveis remanescentes poderão ser comercializados com outros pretendentes, respeitadas as condições estabelecidas.

Art. 4º. O Poder Executivo poderá regulamentar a presente lei, se entender cabível.

Art. 5º. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 7º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 30 de setembro de 2009.

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER
02 – PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N. 10/2009 DE AUTORIA DA MESA DIRETORA QUE concede licença para tratar de assuntos particulares ao Prefeito Municipal MANOEL SAMARTIN.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples

PROCESSO DE VOTAÇÃO: Simbólico

A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA ODESSA, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, atendendo ao disposto na alínea b do § 1º e no § 2º do art. 193 do Regimento Interno, submete à apreciação plenária o seguinte Decreto Legislativo:

Art. 1º. Fica aprovado o pedido de licença para tratar de assuntos particulares formulado pelo Prefeito Municipal de Nova Odessa MANOEL SAMARTIN, atendendo a requerimento protocolizado sob n.003042-1/2, em 03 de novembro de 2009, com fulcro nas disposições contidas no inciso IV do art. 16 e no inciso III do art. 70, ambos da Lei Orgânica do Município.

Art. 2º. A licença de que trata o presente decreto terá início no dia 18 de dezembro de 2009 e fim no próximo dia 17 de janeiro de 2010, autorizado o retorno ao cargo na hipótese de volta antecipada.

Art. 3º. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Nova Odessa, 03 de novembro de 2009.

JOSÉ MÁRIO MORAES

Presidente

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO           ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

1º Secretário           

           2ª Secretário
03 – PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO CONTRÁRIO A TRAMITAÇÃO DO PROJETO DE LEI N. 51/2009 DE AUTORIA DO VEREADOR ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, Dispõe sobre a instituição de equipe de transição para o cargo de Prefeito Municipal e dá outras providências.
QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria absoluta (5 votos) para rejeição. (Inciso IX, § 6º do art. 230 do RI.)

PROCESSO DE VOTAÇÃO: nominal. (Inciso III, § 8º do art. 232 do RI.)

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre vereador Ângelo Roberto Réstio, que dispõe sobre a instituição de equipe de transição para o cargo de Prefeito Municipal e dá outras providências.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à proposição e concluí que a mesma esbarra em dispositivos da Carta Magna, motivo pelo qual não deve prosperar.

Consoante o disposto no art. 46, inciso II da Lei Orgânica, compete privativamente ao Prefeito a iniciativa dos projetos de lei que disponham sobre a criação, estruturação e atribuições aos órgãos da Administração Pública.

Nesse sentido é o posicionamento do IBAM (Instituto da Administração Municipal), cujo excerto abaixo transcrevemos para efeito de fundamentar o presente parecer:

“Processo Legislativo. PL n.420/08, de iniciativa parlamentar, que dispõe sobre a instituição e estrutura da equipe de transição do Poder Executivo Municipal. Afronta à reserva de iniciativa do Prefeito para propor leis que alterem a estrutura administrativa do Poder Executivo (CF, art. 61, § 1º, II, 'a' e 'c').

É notória a competência municipal para dispor sobre os assuntos de seu peculiar interesse (CF, art. 30, I), entre os quais se insere a estrutura administrativa de cada um dos poderes. O exercício dessa prerrogativa, todavia, deve observância aos delineamentos gizados na Constituição Federal (CF, art. 29, caput, parte final), que veda a interferência de um Poder sobre o outro (CF, art. 2º).

Entre os princípios constitucionais de observância obrigatória destacam-se aqueles relativos ao processo legislativo e, especialmente, o que reserva ao Prefeito competência para propor leis que disponham sobre a estrutura administrativa do Poder Executivo e sobre o regime jurídico dos servidores públicos (CF, art. 61, § 1º, II, 'a' e 'c'). A propósito, reproduzimos o entendimento do Supremo Tribunal Federal – STF:

'A disciplina jurídica do processo de elaboração de leis tem matriz essencialmente constitucional, pois residem, no texto da Constituição – e nele somente -, os princípios que regem o procedimento de formação legislativa, inclusive aqueles que concernem ao exercício do poder de iniciativa das leis. A teoria geral do processo legislativo, ao versar sobre a questão da iniciativa vinculada das leis, adverte que esta somente se legitima – considerada a qualificação eminentemente constitucional do poder de agir em sede legislativa – se houver, no texto da própria constituição, dispositivo que, de modo expresso, a preveja. Em consequência desse modelo constitucional, nenhuma lei, no sistema de direito positivo vigente, dispõe de autoridade suficiente para impor, ao Chefe do Executivo, o exercício compulsório do poder de iniciativa legislativa” (MS 22.690, Min. Celso de Mello, julgamento em 17-4-97, DJ 7-12-06).

Averbe-se que prerrogativa similar assegura à Câmara Municipal competência privativa para, mediante resolução, dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, criação, transformação ou extinção dos cargos, empregos e funções de seus serviços (CF, art. 51, IV c/c 52, XIII).

É de se dizer que a iniciativa do Vereador é louvável, vez que intenta assegurar a continuidade e, por conseguinte, a boa gestão dos negócios municipais. Em tese, seria até possível a edição de lei instituidora de equipe de transição municipal, mas cuja regulamentação seja atribuída ao Executivo”.

(...)

Em razão do exposto, conclui-se pela inconstitucionalidade material do PL 420/08, dado que a iniciativa das leis que disponham sobre a estrutura administrativa do Poder Executivo, bem como sobre os direitos dos servidores é reservada ao Prefeito (...) (Parecer n.1.504/08 – Júlio César Barbosa Pinheiro)

2. CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), opino contrariamente à tramitação do presente projeto.

Nova Odessa, 22 de outubro de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

VOTO EM SEPARADO

Trata-se de projeto de lei que dispõe sobre a instituição de equipe de transição para o cargo de Prefeito Municipal e dá outras providências.

Em que pese manifestação contrária lançada pelos demais membros da comissão, no meu entendimento a matéria tratada na presente proposição não fere dispositivos da Constituição Federal.

O art. 30, inciso I da Constituição Federal dispõe que compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local.

Consoante doutrina de JOSÉ AFONSO DA SILVA, contido na obra Comentário Contextual à Constituição:

“(...) Os assuntos da Administração Municipal, seja na vertente institucional, seja na vertente funcional, são certamente de interesse local, pois é inequívoco que cabe exclusivamente ao Município definir os órgãos de sua Administração assim como os direitos e deveres do pessoal de sua Administração – respeitados, neste caso, os princípios constitucionais sobre os servidores públicos”.

Logo, a matéria tratada na presente proposição subsume-se ao contido no art. 30, inciso I da Lei Maior.

Diante do exposto, opino favoravelmente à tramitação do presente projeto.

Nova Odessa, 22 de outubro de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
04 – PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO CONTRÁRIO A TRAMITAÇÃO DO PROJETO DE LEI N. 71/2009 DE AUTORIA DO VEREADOR ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, QUE impõe obrigatoriedade aos servidores que forem nomeados para ocupar cargos de direção, chefia e assessoramento, de provimento em comissão, no âmbito do Poder Executivo.
QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria absoluta (5 votos) para rejeição. (Inciso IX, § 6º do art. 230 do RI.)

PROCESSO DE VOTAÇÃO: nominal. (Inciso III, § 8º do art. 232 do RI.)

1. EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre vereador Ângelo Roberto Réstio, que impõe obrigatoriedade aos servidores que forem nomeados para ocupar cargos de direção, chefia e assessoramento, de provimento em comissão, no âmbito do Poder Executivo.

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à proposição antes referida e concluí que a mesma esbarra em dispositivos da Constituição Federal, bem como em normas hierarquicamente inferiores.

O autor do projeto pretende, em síntese, impor a obrigatoriedade de fixação de residência no Município, a partir da posse, aos servidores que forem nomeados em comissão para ocupar cargos de direção, chefia e assessoramento.

Entretanto, leis que disponham sobre cargos públicos no âmbito do Poder Executivo são de competência privativa do Chefe daquele poder, nos termos do art. 46, I e III da Lei Orgânica do Município e do art. 61, II, a da Carta Maior.

Desse modo, não está este Legislativo autorizado a dispor sobre referida matéria, sob pena de invadir a seara de atuação do Poder Executivo e, em conseguinte, ferir o princípio da separação dos poderes, de sede constitucional (art. 2º).

Neste sentido, colacionamos excerto de julgado que consolida posição pacífica do Egrégio Supremo Tribunal Federal, in verbis:

“(...)

O desrespeito à prerrogativa de iniciar o processo de positivação do Direito, gerado pela usurpação do poder sujeito à cláusula de reserva, traduz vício jurídico de gravidade inquestionável, cuja ocorrência reflete típica hipótese de inconstitucionalidade formal, apta a infirmar, de modo irremissível, a própria integridade do ato legislativo eventualmente editado. Precedentes do STF. (STF, ADIn 1.391-2 – Min. Celso Mello – ac. un. – j. 01.02.96 – DJU 28.11.97, p.62.216)”

Assim, o projeto está eivado pela inconstitucionalidade formal, por interferir na atividade administrativa do Poder Executivo, além de incorrer em inconstitucionalidade material, uma vez que “os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei”, nos termos do art. 37, inciso I da Carta Maior.

Desse modo, segundo a melhor doutrina, a ampla acessibilidade aos cargos públicos é princípio constitucional que assegura, ainda a concreção do princípio da isonomia:

“Quanto ao princípio da isonomia (Constituição da República, art. 5º), é preciso ver que, além das distinções acima referidas a igualdade de todos os brasileiros perante a lei veda as exigências meramente discriminatórias, como as relativas ao local de nascimento, condições pessoais de fortuna, família, privilégios de classe ou qualquer outra qualificação social. E assim é porque os requisitos a que se refere o texto constitucional hão de ser apenas os que, objetivamente considerados, se mostrem necessários ao cabal desempenho da função pública” (HELY LOPES MEIRELLES MEIRELLES. Direito Administrativo Brasileiro. 15 ed., São Paulo. Revista dos Tribunais, 1990, p. 77-78)

O E. Tribunal de Justiça de São Paulo já se manifestou em matéria similar, verbis:

“Ação direta de inconstitucionalidade – Lei n. 1.719/03.04.1990 (Lei Orgânica do Município de Amparo) – sustentada a inconstitucionalidade do artigo 72 e seu parágrafo 3º, promulgado pela Câmara Municipal em virtude da Emenda Legislativa n.34/2007, que aquele alterou e este introduziu, impondo que “os Secretários municipais, bem como o Superintendente do SAAE , os sub-prefeitos, auxiliares diretos em comissão e de confiança do Prefeito serão escolhidos entre os maiores de vinte e um (21) anos, no pleno exercício de seus direitos políticos, eleitores no município e residentes e domiciliados em Amparo” e que “Eventuais secretários, superintendentes ou auxiliares em comissão e de confiança do Prefeito que não preencherem os requisitos do “caput”, nem a ele se enquadrarem deverão ser exonerados no prazo de 90 dias” – não pode espalmar o Poder Legislativo a iniciativa de dispor sobre o provimento de cargos em comissão junto ao Poder Executivo, ademais porque, cuidando-se de cargo em comissão exercido, livre a sua admissão e exoneração, sem nenhuma condição, a não ser a confiabilidade que merece o nomeado de quem o nomeia – violação dos arts. 24, § 2º, n.4, 47, V, VI e VII, 115, II e 144 da Constituição Estadual – ação procedente”.(Ação direta de inconstitucionalidade de lei n. 148.841-0/8-00 – rel. des. Palma Bisson, v.u., 07.11.2007)

E finaliza, asseverando que o preenchimento dos requisitos impostos pela emenda não garantem melhor atenção aos problemas e interesses municipais.

2. CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), opino contrariamente à tramitação da presente proposição.

Nova Odessa, 23 de outubro de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES


CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

VOTO EM SEPARADO

Trata-se de projeto de lei que impõe obrigatoriedade aos servidores que forem nomeados para ocupar cargos de direção, chefia e assessoramento, de provimento em comissão, no âmbito do Poder Executivo.

Em que pese manifestação contrária lançada pelos demais membros da comissão, no meu entendimento a matéria tratada na presente proposição não fere dispositivos da Constituição Federal.

O art. 30, inciso I da Constituição Federal dispõe que compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local.

Consoante doutrina de JOSÉ AFONSO DA SILVA, contido na obra Comentário Contextual à Constituição:

“(...) Os assuntos da Administração Municipal, seja na vertente institucional, seja na vertente funcional, são certamente de interesse local, pois é inequívoco que cabe exclusivamente ao Município definir os órgãos de sua Administração assim como os direitos e deveres do pessoal de sua Administração – respeitados, neste caso, os princípios constitucionais sobre os servidores públicos”.

Desse modo, a matéria tratada no presente projeto se compatibiliza com as disposições constantes do art. 30, inciso I da Constituição Federal.

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, opino favoravelmente à tramitação da presente proposição.

Nova Odessa, 23 de outubro de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

05 – PROJETO DE LEI N. 21/2009 DE AUTORIA DO VEREADOR ADRIANO LUCAS ALVES, Dispõe sobre a colocação de urnas receptoras para coleta de medicamentos, insumos farmacêuticos, correlatos, cosméticos deteriorados ou com prazo de validade expirado nas farmácias, drogarias e estabelecimentos congêneres.
QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples

PROCESSO DE VOTAÇÃO: Simbólico

Art. 1°. É obrigatória a colocação, em lugar visível de “urna receptora” e cartaz informativo, para coleta de medicamentos, insumos farmacêuticos, correlatos, cosméticos deteriorados ou com prazo de validade expirado nas farmácias, drogarias e estabelecimentos congêneres.

Art. 2°. Os estabelecimentos mencionados no art. 1º desta lei deverão acondicionar o conteúdo da “urna receptora” juntamente com o material a ser recolhido pelo serviço de limpeza pública como “Resíduos de Serviços de Saúde”.

Art. 3º. Aos infratores desta lei serão aplicadas as seguintes punições:

I - advertência;

II - multa de 30 UFESPs, na reincidência. 

Art. 4º. Os estabelecimentos de que trata esta lei deverão ser adaptados às suas disposições no prazo de cento e oitenta (180) dias, a contar da data de sua publicação.

Art. 5º. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6º.  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, se entender cabível.

Art. 7º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 8º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 22 de abril de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES

P A R E C E R E S;

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

1. EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

Trata-se de projeto de lei que dispõe sobre a colocação de urnas receptoras para coleta de medicamentos, insumos farmacêuticos, correlatos, cosméticos deteriorados ou com prazo de validade expirado nas farmácias, drogarias e estabelecimentos congêneres.

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à proposição e concluí que a mesma não esbarra em dispositivos da Constituição Federal, tampouco em outras normas.

O parecer n.158/09 do IBAM (Instituto Brasileiro da Administração Municipal) foi considerada legal e constitucional proposição análoga, cujo excerto abaixo transcrevemos:

“Projeto de lei n.22/2009 – Dispõe sobre a colocação de urnas para a coleta de medicamentos, insumos farmacêuticos, correlatos, cosméticos deteriorados ou com prazo de validade expirado nas farmácias, estabelecimentos congêneres situados no Município.

(...)

De acordo com a sistemática constitucional, mesmo cabendo ao Município proteger o meio ambiente, não detém competência para legislar sobre o controle da poluição, apesar de dever implementar medidas concretas de proteção ao meio ambiente.

No entanto, essa regra deve ser estudada de forma sistêmica com o art. 30 da CRFB que confere ao Município o poder de legislar em matéria em que se encontrem no seu peculiar interesse. Assim, de acordo com o princípio da autonomia municipal, conferida pela Constituição de 1988, o Município pode suplementar a legislação federal e estadual no que forem silentes e no caso de existir matéria de predominante interesse municipal.

Sobre a competência suplementar municipal em matéria de meio ambiente vejamos a ementa de acórdão do Superior Tribunal de Justiça, abaixo transcrito:

Constitucional. Meio ambiente. Legislação municipal supletiva. Possibilidade.

Atribuindo, a Constituição Federal, a competência comum à União, aos Estados e aos Municípios para proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas, cabe, aos Municípios, legislar supletivamente sobre a proteção ambiental, na esfera do interesse estritamente local.

A legislação municipal, contudo, deve se constringir a atender as características próprias do território em que as questões ambientais, por suas particularidades, não contem com o disciplinamento consignado na lei federal ou estadual. A legislação supletiva, como é cediço, não pode ineficacizar os efeitos da lei que pretende suplementar. (...) Recurso conhecido e improvido. Decisão indiscrepante (RE n.29.299-6/RS – 1ª Turma – STJ Recorrente: Município de Porto Alegre. Recorrente: UNIROYAL QUÍMICA S.A. DJ 17/10/94, pág.27861)

Traçados os contornos constitucionais, no que diz respeito à autonomia municipal em matéria de meio ambiente, vejamos o que estabelece a legislação infra-constitucional pertinente.

Inicialmente, a Lei n.6.938/81, que estabelece a Política do Meio Ambiente, dispõe nos parágrafos 1º e 2º do art. 6º o seguinte:

“Art. 6º. Os órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios, dos Municípios, bem como das Fundações instituídas pelo Poder Público, responsáveis pela proteção e melhoria da qualidade ambiental, constituirão o Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA, assim estruturado:

..............................

V – Órgãos Locais: os órgãos ou entidades municipais responsáveis pelo controle e fiscalização dessas atividades, nas suas respectivas áreas de jurisdição.

§ 1º. Os Estados, na esfera de suas competências e nas áreas de jurisdição, elaborarão normas supletivas e complementares e padrões relacionados com o meio ambiente, observados os que forem estabelecidos pelo CONAMA.

§ 2º. Os Municípios, observadas as normas e os padrões federais e estaduais, também poderão elaborar as normas mencionadas no parágrafo anterior”.

Com relação ao tratamento e a destinação dos resíduos dos serviços da saúde, a Resolução n.283, de 12 de julho de 2001, do CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE – CONAMA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei n.6.938, de 31 de agosto de 1981, regulamentada pelo Decreto n. 99.274, de 6 de junho de 1990 e suas alterações, registra o seguinte:

“Art. 1º. Para os efeitos desta Resolução, definem-se:

I – Resíduos de Serviço da Saúde são:

....

c) medicamentos e imunoterápicos vencidos ou deteriorados.

....

Art. 5º. (...)

§ 2º. Os procedimentos operacionais, a serem utilizados para o adequado gerenciamento a que se refere esta Resolução devem ser definidos e estabelecidos, pelos órgãos integrantes do Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA e Sistema Nacional de Vigilância Sanitária, em suas respectivas esferas de competência”.

Pela análise do § 2º do art. 5º acima, constata-se que o intento do Projeto de Lei n. 22/2009 visa a criar um procedimento operacional a fim de fazer cumprir a Res/Conama n.283/2001. E, por ser o Município integrante do SISNAMA, segundo atesta o art. 6º da Lei n.6.938/81, claro está que possui plena competência para legislar a respeito.

Desta forma, consideramos legal e constitucional o PL n.22/2009.

É o parecer, s.m.j” (Parecer n.158/2009 do IBAM – Rio de Janeiro, 16 de fevereiro de 2009).

2. CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, opinando favoravelmente à tramitação da presente proposição.

Nova Odessa, 28 de abril de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES

ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO


CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Trata-se de projeto de lei de autoria do ilustre vereador Adriano Lucas Alves, que dispõe sobre a colocação de urnas receptoras para coleta de medicamentos, insumos farmacêuticos, correlatos, cosméticos deteriorados ou com prazo de validade expirado nas farmácias, drogarias e estabelecimentos congêneres.

Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a relatoria do parecer.

Resumidamente, o escopo do projeto é disciplinar o devido descarte dos resíduos da saúde, para que os mesmos não sejam despejados em aterros sanitários, provocando a contaminação do solo, bem como do lençol freático.

A obrigação imposta pela proposição recai sobre as farmácias, drogarias e estabelecimentos congêneres. Ao Município compete fiscalizar o cumprimento da lei, recolher o material e dar-lhe destinação adequada.

Verifica-se, portanto, que a proposição não acarretará novos gastos à Prefeitura, posto que ela é responsável e já realiza a coleta e destinação do lixo domiciliar e da saúde (hospitalar).

Em face do exposto, me manifesto favoravelmente à aprovação da presente proposição.

Nova Odessa, 1º de julho de 2009.

VAGNER BARILON

ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO

VOTO EM SEPARADO

Trata-se de projeto de lei de autoria do ilustre vereador Adriano Lucas Alves, que dispõe sobre a colocação de urnas receptoras para coleta de medicamentos, insumos farmacêuticos, correlatos, cosméticos deteriorados ou com prazo de validade expirado nas farmácias, drogarias e estabelecimentos congêneres.

Com fulcro no III do §4º do art. 68 do Regimento Interno, apresento voto em separado, contrário à manifestação do relator, por me opor frontalmente às suas conclusões.

Alega o mesmo ser favorável à aprovação do projeto, pois a obrigação imposta pela proposição recai sobre as farmácias, drogarias e estabelecimentos congêneres. Ao Município compete fiscalizar o cumprimento da lei, recolher o material e dar-lhe destinação adequada.

Conclui, portanto, que a proposição não acarretará novos gastos à Prefeitura, uma vez que ela já realiza a coleta e destinação do lixo domiciliar e da saúde (hospitalar).

Razão não lhe assiste, senão vejamos:

O art. 5º do projeto de lei em exame dispõe que “as despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário”. Todavia, não existe no corpo da proposição qualquer menção de que exista verba orçamentária própria para suportar este tipo de despesa.

Ademais, no regime constitucional vigente, leis que disciplinam a gestão da administração pública devem ser concebidas pelo chefe do Poder Executivo.

Logo, se houve atribuição de funções a órgão municipal, dita legislação é incompatível com os arts. 24, §2º, e 47, XIX, da Carta Estadual: cabe ao Prefeito a distribuição de tarefas a seus subalternos, e, quando isso implicar em aumento de despesa (que se presume em razão dos encargos acrescidos à Administração), a ele incumbe o encaminhamento de proposta legislativa.

Além disso, nessa matéria, é o Executivo quem tem melhores condições de avaliar as necessidades de implantação dos serviços criados pelo presente projeto, sua oportunidade e como e onde destinar o lixo que vier a ser recolhido. Por outro lado, dependendo dos materiais inservíveis, no caso produtos químicos, provavelmente haverá outras despesas para sua destinação final.

Em face do exposto, me manifesto pela rejeição do presente projeto de lei.

Nova Odessa, 16 de julho de 2009.

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

COMISSÃO DE SAÚDE E PROMOÇÃO SOCIAL

Trata-se de projeto de lei de autoria do ilustre vereador Adriano Lucas Alves, que dispõe sobre a colocação de urnas receptoras para coleta de medicamentos, insumos farmacêuticos, correlatos, cosméticos deteriorados ou com prazo de validade expirado nas farmácias, drogarias e estabelecimentos congêneres.

Na condição de presidente da Comissão de Saúde e Promoção Social, avoco a relatoria do parecer.

Resumidamente, o escopo do projeto é disciplinar o devido descarte dos resíduos da saúde, para que os mesmos não sejam despejados em aterros sanitários, provocando a contaminação do solo, bem como do lençol freático.

Em face do exposto, tendo em vista a relevância da matéria, opino favoravelmente à aprovação da presente proposição.

Nova Odessa, 26 de outubro de 2009.

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER
VAGNER BARILON


ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO
06 – PROJETO DE LEI N. 30/2009 DE AUTORIA DO VEREADOR JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, Que torna obrigatória a divulgação de orientação sobre o DPVAT (Seguro Obrigatório) nos estabelecimentos públicos ou privados, que prestam serviços de saúde, funerárias e velórios.
QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples

PROCESSO DE VOTAÇÃO: Simbólico

Art. 1º. Ficam os hospitais, postos de atendimento, ambulatórios, laboratórios e demais estabelecimentos de saúde, públicos ou privados, do município de Nova Odessa, assim como as funerárias e os velórios, obrigados a manter afixado, em local visível, orientações sobre o DPVAT (seguro Obrigatório de Danos Causados por Veículos Automotores de Vias Terrestres), criado através da Lei Federal n. 6.194/74, com o  objetivo de amparar as vítimas de acidentes envolvendo veículos.

Parágrafo único. As orientações devem conter, de forma destacada, e com dimensões mínimas de 50 x 30 centímetros, os seguintes dizeres:

“A indenização do seguro DPVAT poderá ser requerida pela própria vítima do acidente ou por seus beneficiários”.

Art. 2º. A presente lei será regulamentada por decreto do Poder Executivo, no que tange à competência para a fiscalização, bem como no tocante à fixação de sanções cabíveis.

Art. 3º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei n.1.882, de 10 de outubro de 2002 e a Lei n.1.972, de 27 de abril de 2004.

Nova Odessa, 13 de maio de 2009.

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

ADRIANO LUCAS ALVES                 VAGNER BARILON

P A R E C E R E S;

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

1. EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

Trata-se de projeto de lei que torna obrigatória a divulgação de orientação sobre o DPVAT (seguro obrigatório) nos estabelecimentos públicos ou privados, que prestam serviços de saúde, funerárias e velórios.

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à proposição e concluí que a mesma não esbarra em dispositivos da Constituição Federal, tampouco em outras normas.

Consoante parecer n.1073/07 do IBAM (Instituto Brasileiro da Administração Municipal), a matéria tratada no presente projeto é de iniciativa concorrente, podendo ser apresentada por vereador, verbis:

“Processo legislativo. Seguro DPVAT. Orientação ao cidadão. Afixação de aviso em estabelecimentos de saúde e funerárias. Possibilidade. Competência legislativa municipal.

(...)

Compete ao Município legislar sobre as condicionantes de atividades de bens e serviços que sejam nocivos ou inconvenientes ao bem estar da população local, dado que lhe incumbe o exercício do poder de polícia administrativa sobre a preservação da saúde pública e a ordenação do espaço urbano, assuntos esses de interesse local, conforme expressa o art. 30, I da Constituição da República.

Sob esse mesmo prisma, também é responsabilidade municipal zelar pela manutenção dos bons costumes, da segurança e da ordem pública nos seus limites territoriais, em ação complementar à do Estado, a quem compete a repressão ao crime e às contravenções.

O Município possui, portanto, competência para instituir regras que digam respeito à higiene e ao sossego público; ao trânsito e tráfego; à ocupação das vias públicas; à fiscalização de anúncios e cartazes; à adoção de medidas referentes aos animais e ao combate às plantas e insetos nocivos; ao horário de funcionamento do comércio e da indústria etc. A essas normas é que se convencionou chamar de posturas municipais, que disciplinam o exercício do poder de polícia administrativa do Poder Público sobre os estabelecimentos locais, bem como sobre seus munícipes.

Logo, a definição de normas para funcionamento de saúde e funerárias se inclui entre as competências legislativas municipais.  (...)

Em vista de tais fundamentos, pode-se concluir que o Projeto de Lei objeto de consulta está em conformidade com os ditames constitucionais naquilo que diz respeito às competências legislativas municipais.

Sob o aspecto formal, também a matéria ali tratada pode ter sua autoria partida do Legislativo, pois recai na regra geral de iniciativa concorrente, e não nos casos específicos de reserva ao Executivo, como os previstos nos arts. 61, § 1º e 165. (...)”.

2. CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, opinando favoravelmente à tramitação da presente proposição.

Nova Odessa, 19 de maio de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER


ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Trata-se de projeto de lei de autoria do ilustre vereador José Carlos Belizário, que torna obrigatória a divulgação de orientação sobre o DPVAT (Seguro Obrigatório) nos estabelecimentos públicos ou privados, que prestam serviços de saúde, funerárias e velórios.

Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a relatoria do parecer.

Resumidamente, o escopo do projeto é adequar a legislação já existente no Município, para torná-la mais clara.

Nesse sentido, a divulgação de orientação sobre o DPVAT (Seguro Obrigatório) nos estabelecimentos públicos ou privados, que prestam serviços de saúde, funerárias e velórios é obrigatória desde 10 de outubro de 2002, razão pela qual a aprovação do projeto não resultará na criação de novos gastos para a Prefeitura Municipal.

Em face do exposto, me manifesto favoravelmente à aprovação da presente proposição.

Nova Odessa, 1º de julho de 2009.

VAGNER BARILON

ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

COMISSÃO DE SAÚDE E PROMOÇÃO SOCIAL

Trata-se de projeto de lei de autoria do ilustre vereador José Carlos Belizário, que torna obrigatória a divulgação de orientação sobre o DPVAT (Seguro Obrigatório) nos estabelecimentos públicos ou privados, que prestam serviços de saúde, funerárias e velórios.

Na condição de presidente da Comissão de Saúde e Promoção Social, avoco a relatoria do parecer.

O escopo do projeto é adequar a legislação já existente no Município, para torná-la mais clara.

Em face do exposto, opino favoravelmente à aprovação da presente proposição.

Nova Odessa, 4 de setembro de 2009.

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

VAGNER BARILON


ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO
07 – PROJETO DE LEI N. 47/2009 DE AUTORIA DO VEREADOR ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, Dá denominação de “GERALDO DE OLIVEIRA” à Rua Quinze (15) do loteamento Jardim Maria Helena.
QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples

PROCESSO DE VOTAÇÃO: Simbólico

Art. 1º. Fica denominada “GERALDO DE OLIVEIRA” a Rua Quinze (15) do loteamento Jardim Maria Helena, deste Município.

Art. 2º. Caberá à Prefeitura Municipal a colocação de placas com a denominação, nos padrões e moldes convencionais.

Art. 3º. As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada, se necessário.

Art. 4º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 20 de julho de 2009.

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

P A R E C E R E S;

COMISSÃO ESPECIAL CRIADA PELA LEI 1979/2004

A Comissão Especial, em reunião realizada nesta data conforme convocação do Presidente Profº. Assis das Neves Grillo, para análise e parecer a respeito do Projeto de Lei Municipal n. 47/2009, deliberou em aprovar a indicação, dá denominação de Geraldo de Oliveira a Rua Quinze do loteamento Jardim Maria Helena.

Nova Odessa, 25 de agosto de 2009.

Comissão Especial:

Assis das Neves Grillo

Oscar Araium Junior


Luciana de Luca

Vagner André Salustiano

Paulo F. Alvarenga Campos

Benedita Faria 


Eduardo Luiz da Silva Mota

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO


1. EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre vereador Antonio José Rezende Silva, que dá denominação de “Geraldo de Oliveira” à Rua Quinze (15) do loteamento Jardim Maria Helena e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação ao projeto e concluí que o mesmo está devidamente instruído com os requisitos constantes da Lei n. 1.979, de 21 de maio de 2004, a saber:

a) completa biografia do homenageado (fl. 07);

b) documento que comprove que o homenageado tenha mais de sessenta (60) anos de idade (fl.08);

c) certidão fornecida pela Prefeitura Municipal que noticie que o próprio público não possui outra denominação (fl.11);

d) parecer favorável da Comissão Especial constituída por ato do Poder Executivo (fl.16).

Ressalte-se, outrossim, que a matéria tratada no projeto em comento se coaduna com o art. 15 Lei Orgânica do Município, verbis:

“Art. 15. Cabe à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, dispor sobre todas as matérias de competência do Município e, especialmente:

XIV – autorizar a denominação e alteração desta, relativamente aos próprios, vias e logradouros públicos”.

2. CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, motivo pelo qual opino favoravelmente à tramitação da presente proposição.

Nova Odessa, 08 de setembro de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES

ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Trata-se de projeto de lei de autoria do ilustre vereador Antonio José Rezende Silva que dá denominação de “Geraldo de Oliveira” à Rua Quinze (15) do loteamento Jardim Maria Helena.

Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a relatoria do parecer.

A presente proposição visa homenagear e perpetuar a memória do Sr. Geraldo de Oliveira, que foi vereador, entre 1964 e 1968, e vice-prefeito desta cidade na gestão do então prefeito José Mário Moraes (1997/2000).

Em face do exposto, me manifesto favoravelmente à aprovação do presente projeto de lei por entender serem oportunas e convenientes as despesas dele decorrentes.

Nova Odessa, 5 de outubro de 2009.

VAGNER BARILON

ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, LAZER E TURISMO

Trata-se de projeto de lei de autoria do ilustre vereador Antonio José Rezende Silva que dá denominação de “Geraldo de Oliveira” à Rua Quinze (15) do loteamento Jardim Maria Helena.

Na condição de presidente da Comissão de Educação, Cultura, Esporte, Lazer e Turismo, avoco a relatoria do parecer.

Conforme exposto no parecer da Comissão de Finanças e Orçamento, a presente proposição visa homenagear e perpetuar a memória do Sr. Geraldo de Oliveira, que foi vereador, entre 1964 e 1968, e vice-prefeito desta cidade na gestão do então prefeito José Mário Moraes (1997/2000).

Em face do exposto, e em atendimento às disposições contidas no art. 50 do Regimento Interno, me manifesto favoravelmente à aprovação da presente proposição.

Nova Odessa, 27 de outubro de 2009.

VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO

08 – PROJETO DE LEI N. 58/2009 DE AUTORIA DO VEREADOR ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, QUE Dispõe sobre a obrigatoriedade da presença e assinatura da mulher, independentemente de sua participação na composição de renda da família e do estado civil, nas situações que especifica.
QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples

PROCESSO DE VOTAÇÃO: Simbólico

Art. 1º. Os contratos, convênios e outras formas de parceria entre o Executivo Municipal e os beneficiários finais de programas de habitação de interesse social deverão ser firmados na presença e conter a assinatura da mulher, independentemente de sua participação na composição da renda da família e do estado civil.

Parágrafo único. As normas contidas na presente lei aplicam-se aos beneficiários da Lei Municipal n.1.425/94 e alterações posteriores.

Art. 2º. Os contratos a que se refere o art. 1º podem ser de financiamento, mútuo, cessão de posse, compromisso de compra e venda, locação social, arrendamento residencial, carta de crédito, termo de permissão de uso ou outros instrumentos que venham a ser utilizados para formalizar a relação dos beneficiários de programas de habitação de interesse social promovido pelo Executivo.

Art. 3º. O Poder Executivo poderá regulamentar a presente lei, se entender cabível.

Art. 4º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 25 de agosto de 2009.

ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO

P A R E C E R E S;

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

1- EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

Trata-se de projeto de lei que dispõe sobre a obrigatoriedade da presença e assinatura da mulher, independentemente de sua participação na composição de renda da família e do estado civil, nas situações que especifica.

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à proposição e concluí que a mesma não esbarra em dispositivos da Constituição Federal, tampouco em outras normas.

Consoante o contido no parecer n.27.666, do CEPAM (Centro de Estudos e Pesquisas da Administração Municipal), inexiste qualquer óbice que impeça a apresentação de tal projeto por iniciativa de vereador, verbis:

“O assunto ventilado na consulta é objeto de normas editadas pelo Estado e por alguns municípios que empreenderam programas e projetos de natureza habitacional, seja pelo método da autoconstrução, seja por empreitadas públicas para edificação de conjuntos habitacionais ou mesmo pela simples alienação de lotes urbanizados.

Segundo pudemos apurar, a norma que confere à mulher prerrogativa de comparecer como principal contratante em ajustes dessa natureza, deve-se ao fato de que muitas famílias brasileiras são “chefiadas” por elas, isto é, a composição familiar foi sendo alterada com o passar dos anos e ficou evidente que a desconstituição dos casais resulta não raro para a mulher, a responsabilidade pela assistência e manutenção dos filhos e de si própria. A fim de garantir a moradia para essas famílias, entenda-se as chefiadas exclusivamente por mulheres, é que a medida foi efetivada por meio de sua presença obrigatória e independentemente do estado civil nos contratos e escrituras públicas referentes à aquisição de moradias ou lotes no âmbito de programas habitacionais de interesse social.

A par das disposições de natureza apenas administrativas, isto é, constantes de regras de operação dos empreendimentos habitacionais, encontramos uma norma semelhante na Lei Federal n.10.257/01, denominada Estatuto da Cidade. Segundo o § 1º do artigo 9º dessa Lei, “o título de domínio será conferido ao homem ou à mulher, ou a ambos, independentemente do estado civil”. Esse dispositivo, no entanto, encontra-se inserido na seção da lei que trata de “usucapião especial de imóvel urbano” que traduz direito subjetivo para aquisição de domínio daquele que possui uma área ou edificação urbana de até 250 m2 por 5 (cinco) anos ininterruptos e sem oposição, utilizando-a para sua moradia ou de sua família.

Assim, é razoável pensar que se a lei federal de política urbana estabelece uma norma desse gênero para aquisição por usucapião, cuja propriedade é adquirida em razão da posse prolongada e de destinação social, normas semelhantes e para outras formas de aquisição de propriedade destinadas à moradia também poderiam ser admitidas.

Note-se, todavia, que o dispositivo legal citado amplia o rol de pessoas legitimadas a outorga de títulos de domínio e, sobretudo, afasta a condição civil dos compromissários ou compradores. No caso dos programas habitacionais realizados pela Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo – CDHU, os contratos são celebrados com todas as pessoas da comunidade familiar que participaram com sua renda para a aquisição do imóvel, mas a mulher sempre o assinará, mesmo que não tenha renda.

Em razão disso, a medida pretendida pelos vereadores consistente em conferir contratos exclusivamente à mulher não nos parece ideal, posto que poderá haver necessidade de participação de outras pessoas da família para efeito da composição de renda para fazer frente ao preço estabelecido para o imóvel. Além disso, sendo a mulher a única compromissária compradora, caberá apenas a ela a responsabilidade formal pelos pagamentos.

Alertamos, além disso, que embora o estado civil do adquirente seja irrelevante no momento da compra torna-se importante no momento de eventual alienação. Isto porque a alienação de bens pertencentes ao casal por força do regime de bens decorrente do casamento ou da união estável, depende da outorga uxória ou autorização marital, isto é, da concordância de um e de outro que, inclusive, devem comparecer ao ato formal da escritura pública.

A medida de outorgar apenas à mulher ou de exigir seu comparecimento a esses atos jurídicos tem o propósito de assegurar a ela moradia digna e permanente que, voluntariamente ou não assume a responsabilidade pela família.

Isto posto, sugerimos que, pretendendo a Câmara Municipal inserir a norma examinada, que o faça sem a exclusividade ventilada. Talvez a melhor solução seja a adotada pela CDHU que prevê a presença e assinatura da mulher em qualquer caso, independentemente do estado civil e de renda”.

Ressalte-se, ainda, que a matéria tratada na presente proposição se compatibiliza com os arts. 5º, I e 226, § 5º da Constituição Federal, uma vez que busca assegurar à mulher o direito de assinar os contratos resultantes de programas habitacionais de interesse social, independentemente do estado civil ou de sua participação na composição da renda.

2. CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, opinando favoravelmente à tramitação da presente proposição.

Nova Odessa, 31 de agosto de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES

ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO


CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Trata-se de projeto de lei de autoria do ilustre vereador Angelo Roberto Réstio que dispõe sobre a obrigatoriedade da presença e assinatura da mulher, independentemente de sua participação na composição de renda da família e do estado civil, nas situações que especifica.

Atendendo ao despacho do presidente desta Comissão, exarado nos termos do inciso III do art. 58 e do § 3º do art. 64, ambos do Regimento Interno, promovi análise em relação à proposição e conclui que a mesma deve ser aprovada, em razão do elevado teor social de que se reveste a matéria.

O escopo da presente proposição é assegurar à mulher o direito de assinar os contratos resultantes de programas habitacionais de interesse social, independentemente do estado civil (se não for oficialmente casada) ou de sua participação na composição da renda.

Esta medida visa conferir maior segurança às mulheres nos casos de separação, abandono ou violência doméstica.

Em face do exposto, me manifesto favoravelmente à aprovação do presente projeto de lei.

Nova Odessa, 6 de outubro de 2009.

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

VAGNER BARILON


ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO

COMISSÃO DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO

Trata-se de projeto de lei de autoria do ilustre vereador Angelo Roberto Réstio que dispõe sobre a obrigatoriedade da presença e assinatura da mulher, independentemente de sua participação na composição de renda da família e do estado civil, nas situações que especifica.

Na condição de presidente da Comissão de Obras, Serviços Públicos, Habitação e Desenvolvimento Urbano, avoco a relatoria do parecer.

O escopo da presente proposição é assegurar à mulher o direito de assinar os contratos resultantes de programas habitacionais de interesse social, independentemente do estado civil (se não for oficialmente casada) ou de sua participação na composição da renda.

Esta medida visa conferir maior segurança às mulheres nos casos de separação, abandono ou violência doméstica.

Consoante informação contida na justificativa que acompanha a presente proposição, no Estado de São Paulo está política pública começou a ser implementada em 1995, por uma determinação do então governador Mário Covas.

Em face do exposto, e em cumprimento ao art. 49 do Regimento Interno, opino favoravelmente à aprovação do presente projeto de lei.

Nova Odessa, 27 de outubro de 2009.

GERVÁSIO DE BRITO

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO


ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO

Nova Odessa, 06 de novembro de 2009.

Ademir Casassola

Diretor Geral

PROJETOS DE LEI
EM TRAMITAÇÃO NAS

COMISSÕES PERMANENTES DE:

CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

FINANÇAS E ORÇAMENTO

OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO

EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, TURISMO E LAZER

SAÚDE E PROMOÇÃO SOCIAL

DEFESA DO CONSUMIDOR E MEIO AMBIENTE

ASSUNTOS DA REGIÃO METROPOLITANA DE CAMPINAS
PROJETO DE LEI N. 87/2009

“Que altera a redação do art. 1º da Lei n. 2.246, de 26 de outubro de 2007”.

Art. 1º. O art. 1º da Lei n. 2.246, de 26 de outubro de 2007, passa a ter a seguinte redação:

"Art. 1º. Fica proibida a comercialização de tampas de poços de visita, de fios de cobre e de alumínio neste Município, na forma prevista nesta lei”.

Art. 2º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 26 de outubro de 2009.

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

VAGNER BARILON
ADRIANO LUCAS ALVES

J U S T I F I C A T I V A
Estamos submetendo à elevada apreciação plenária o presente projeto de lei que altera a redação do art. 1º da Lei n. 2.246, de 26 de outubro de 2007.

Referido normativo proíbe a comercialização de tampas de poços de visita e de fios de cobre no Município.

Poço de visita é o termo que designa a instalação, normalmente urbana, através da qual se tem acesso às redes de serviços subterrâneos – tais como esgoto, telefone, energia elétrica e acesso aos córregos e rios canalizados e cobertos, dentre outros.

Um poço de visita consiste em uma tampa, circular ou retangular e normalmente feita de ferro, outro metal ou mesmo de concreto – como algumas bocas de lobo e de um acesso à rede, de profundidade variável (de menos de um metro a vários metros).

As tampas de poço de visita são protagonistas típicas de um problema comum enfrentado pelas cidades brasileiras: o furto por parte de pessoas que as revendem para ferros-velhos por um preço muito inferior ao de sua confecção, o que faz com que os poços fiquem a descoberto e que pessoas caiam dentro deles, como já aconteceu em São Paulo, onde um menino de 5 anos desapareceu.

Assim, a finalidade da lei n. 2.246, de 26 de outubro de 2007, é inibir o furto das tampas de poços de inspeção e dos fios de cobre de instalações elétricas e telefônicas, coibindo, por conseguinte, a comercialização ilegal desses bens.

No nosso entender, deveria ser vedada também a comercialização de fios de cobre, pelas mesmas razões acima mencionadas.

Para tanto, faz-se imprescindível a aprovação do presente projeto, motivo pelo qual esperamos contar com o apoio dos nobres pares na aprovação do mesmo.

Nova Odessa, 26 de outubro de 2009.

JOSÉ C. BELIZÁRIO
VAGNER BARILON

ADRIANO L. ALVES

*********************************************
PROJETO DE LEI N. 88/2009

“Dá denominação às ruas 09, 12, 13 e 14 do loteamento “Jardim Monte das Oliveiras”.

Art. 1o. As ruas 09, 12, 13 e 14 do loteamento “Jardim Monte das Oliveiras”, denominado através da Lei n.2.001/2004, passam a ter as seguintes denominações:
a) Rua 09 – Rua Oscar Araium;
b) Rua 12 – Rua Vilhelms Rosenbergs;
c) Rua 13 – Rua Joaquim Carlos de Oliveira;
d) Rua 14 – Rua Antonio Berni.
Parágrafo único. As ruas ora denominadas são prolongamentos de vias do Jardim Santa Rita II e ainda não possuem denominação oficial.
Art. 2o. Caberá à Prefeitura Municipal a colocação de placas com a denominação, nos padrões e moldes convencionais.
Art. 3o. As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada, se necessário.
Art. 4o. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrário.
Nova Odessa, 26 de outubro de 2009.
JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO   VAGNER BARILON     ADRIANO L. ALVES

J U S T I F I C A T I V A
Estamos submetendo à elevada apreciação plenária o presente projeto de lei que tem por escopo atribuir denominação às ruas 09, 12, 13 e 14 do loteamento “Jardim Monte das Oliveiras”.
Referidas vias afiguram-se prolongamentos das seguintes vias do loteamento denominado “Jardim Santa Rita II”:
a)
Rua 09: prolongamento da Rua 02, denominada de Rua Oscar Araium (lei n.1.982/04);
b) Rua 12: prolongamento da Rua 03, denominada de Rua Vilhelms Rosembergs (lei n. 1.985/04);
c) Rua 13: prolongamento da Rua 04, denominada de Rua Joaquim Carlos de Oliveira (lei n. 2.018/04), e
d) Rua 14: prolongamento da Rua 05, denominada de Rua Antonio Berni (lei n.2.021/04).
Deste modo, o escopo do presente projeto é tornar oficiais nomenclaturas já atribuídas através das leis que mencionamos.
Atendendo aos ditames legais (art. 2º, inciso III da Lei n.1.974/2004), anexamos certidão emitida pelo Setor de Cadastro para efeito de instruir a proposição.
Ressalte-se, por último, que a denominação do loteamento “Jardim Simão Welsh”, aprovado pelo Decreto n.1.881/04 e referendado pela Lei Municipal n. 1.992/04 foi alterada para “Jardim Monte das Oliveiras” através da Lei n.2.001/04.
Diante do exposto, esperamos contar com o imprescindível apoio dos nobres pares na aprovação do presente projeto.
Nova Odessa, 26 de outubro de 2009.
JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO   VAGNER BARILON     ADRIANO L. ALVES
*********************************************
PROJETO DE LEI N.89/09

“Institui, no calendário oficial do Município o "Dia do Escritor" e dá outras providências”.


Art. 1º. Fica instituído o “DIA DO ESCRITOR” no calendário oficial do Município de Nova Odessa.
Art. 2º. O evento será comemorado, anualmente, no dia 25 de julho.
Art. 3º. As autoridades municipais apoiarão e facilitarão a realização de atos públicos comemorativos da data.
Art. 4º. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 5º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 6º. Revogam-se as disposições em contrário.
Nova Odessa, 27 de outubro de 2009.
JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO    VAGNER BARILON      ADRIANO L. ALVES

J U S T I F I C A T I V A


Estamos submetendo à elevada apreciação plenária o presente projeto de lei que institui, no calendário oficial do Município, o "Dia do Escritor" e dá outras providências.
Em 25 de julho comemora-se o Dia Nacional do Escritor. A data foi instituída por decreto governamental em 1960, após o sucesso do I Festival do Escritor Brasileiro, organizado naquele ano pela União Brasileira de Escritores, por iniciativa de seu presidente, João Peregrino Júnior, e de seu vice-presidente, Jorge Amado.
Escrever pode ser um ofício, um passatempo, uma forma de desabafo, uma manifestação artística. A escrita tem várias funções dentro da linguagem e o verdadeiro escritor é aquele que sabe utilizar-se de cada uma destas funções para atingir seu objetivo, seja ele informar ou encantar quem o lê.
Antes do século VI a.C., as grandes narrativas eram transmitidas oralmente. Desde a invenção da escrita, essas histórias puderam ser repassadas e permanecer na história em sua forma inicial, já que o discurso oral sempre apresentava variações (basta lembrar do ditado: "quem conta um conto aumenta um ponto").
Assim, temos registros de grandes escritores da Antigüidade, da Idade Média, do Renascimento e, graças a eles, temos escritos históricos de épocas remotas; ficções de fadas e dragões medievais; mitos e lendas antigos; tratados de medicina e alquimia; compêndios de estudos filosóficos e religiosos.
No âmbito local, cumpre ressaltar que em 23 de fevereiro de 2008 foi fundada a Sociedade de Escritores de Nova Odessa (SENO), cuja associação tem como finalidades: I – Promover, incrementar e fomentar a prática e a divulgação da literatura; II – Aglutinar os escritores das mais diversas áreas em torno de interesses comuns e ações que possam conquistar maior respeito na comunidade; III – Instituir prêmios e prestar homenagens a escritores da cidade, estado, país e exterior; IV – Implementar, incentivar, apoiar e realizar feiras, congressos, simpósios e encontros literários; V – Manter cursos e/ou oficinas de formação e atualização literária; VI – Instituir convênios e parcerias com outras entidades culturais ou pessoas jurídicas visando a divulgação, aprimoramento e prestigio da literatura; VII – Apoiar os associados nas suas reivindicações em defesa de seus interesses profissionais e políticos de cunho coletivo; VIII – Buscar o aperfeiçoamento constante das condições da literatura e o desenvolvimento cultural de seus associados; IX – Promover o intercâmbio artístico e cultural com as demais entidades do gênero existentes no estado e no país; X – Buscar o aprimoramento constante da arte de expressão através do cultivo da língua vernácula; XI – Criar departamentos especializados ou comissões provisórias para tratar da orientação de seus associados nas suas necessidades, de acordo com as condições técnico-financeiras da entidade.
Nesse contexto, acreditamos que a definição de uma data municipal contribuirá na consecução dos objetivos colimados pela Sociedade de Escritores de Nova Odessa (SENO), promovendo e fomentando a prática e a divulgação da literatura e homenageando a todos aqueles que convencem graças ao poder de sua paixão pela palavra.
Por último, cumpre esclarecer que, consoante exposto no parecer n.182/08 do IBAM (Instituto Brasileiro da Administração Municipal), os municípios brasileiros, entes federados, autônomos nos termos dos arts. 1º e 18 da Constituição Federal, são dotados de capacidade legislativa para disciplinar os assuntos de interesse local de forma privativa ou suplementar, conforme ditam os incisos I e II da Constituição Federal.
Portanto, o município pode, no exercício de sua competência legislativa própria, instituir dias e semanas dedicadas a causas de interesse da população.
Diante do exposto, esperamos contar com o imprescindível apoio dos nobres pares na aprovação do presente projeto.
Nova Odessa, 27 de outubro de 2009.
JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO    VAGNER BARILON      ADRIANO L. ALVES

*********************************************
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N. 09/09

“Concede o título de Cidadã Novaodessense à deputada estadual Célia Leão”.

Art. 1o. Fica concedido o título de “Cidadã Novaodessense” à deputada estadual Célia Leão, em reconhecimento aos relevantes serviços prestados ao Município.
Art. 2o. A honraria será entregue em sessão solene, especialmente convocada para este fim, em local a ser designado.
Art. 3o. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta de dotação orçamentária própria, consignada no orçamento do Poder Legislativo.
Art. 4o. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Nova Odessa, 14 de outubro de 2009.
VAGNER BARILON
ADRIANO LUCAS ALVES
JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

ÂNGELO R. RÉSTIO
CLÁUDIO J. SCHOODER
GERVÁSIO DE BRITO
JOSÉ M. MORAES
VANDERLEI A. DA ROCHA 
ANTONIO J. REZENDE SILVA

J U S T I F I C A T I V A

Submetemos à elevada apreciação dos nobres pares o presente projeto de decreto legislativo que tem por objetivo conceder o título de Cidadã Novaodessense à deputada estadual Célia Leão.

Paulistana, nascida aos 03 de agosto de 1955, a homenageada é casada e mãe de três filhos.

Em 1974 sofreu um acidente de automóvel e ficou paraplégica. Depois do fato, passou a militar ativamente nos movimentos pelos direitos das pessoas portadoras de deficiência.

Advogada, formada pela PUC Campinas, atua na política desde os 27 anos de idade. Inscrita como uma das fundadoras do PSDB, em Campinas, com o registro número 3, foi eleita vereadora mais votada da coligação, no ano de 1988.

No ano de 1984, casou-se com Daniel Eduardo Edelmuth, com quem teve três filhos.

Em 1990, foi a primeira e única mulher eleita Deputada Estadual da bancada paulista do PSDB, atingindo a marca dos 32 mil votos. De 1992 a 1994 foi líder da bancada do PSDB na Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo e do Governo Mário Covas no Legislativo Paulista até março de 1995.

No ano de 1994, conseguiu se reeleger com 85.066 votos, sendo a primeira colocada da coligação PSDB/PFL no Estado.

Em 1996 foi candidata à Prefeitura Municipal de Campinas, tendo obtido a mais expressiva votação de uma mulher no município (136.500 votos), tendo sido a primeira a participar do segundo turno de eleição com efetivas chances de vitória.

No ano de 1998 foi reeleita, na condição de mais votada pelo PSDB, tendo obtido 73.265 votos.

Em 2002, foi reeleita com 109.737 votos. Em julho deste mesmo ano foi considerada uma das parlamentares mais atuantes da Assembléia Legislativa pela Organização Não Governamental Voto Consciente, que fiscaliza o trabalho dos parlamentares. Dos 94 deputados paulistas, apenas 25 receberam esta qualificação.

Foi reeleita para o seu quinto mandato em 2007, como a deputada mais votada da Região Metropolitana de Campinas, com 124.131 votos. Atua como presidente da Comissão de Cultura, Ciência e Tecnologia, vice-presidente da Comissão de Assuntos Internacionais e é Corregedora Parlamentar.

Na condição de deputada estadual, sempre se preocupou com o bem estar e com a melhoria das condições de vida da população de Nova Odessa.

Em 2001, ministrou palestra aos estudantes do 2º Grau da Escola Estadual "Professora Silvania Aparecida Santos" em nosso Município. Na oportunidade, discorreu sobre “Cidadania”, conseguindo atrair a atenção dos jovens sobre temas importantes, como a depredação de prédios públicos, em especial das unidades escolares.

Em 2003 participou da intermediação de um mamógrafo junto à Secretaria da Saúde do Estado de São Paulo, para ser utilizado pelo Município.

É autora da emenda n.20 ao projeto de lei n.1.162/2007 (que versava sobre o remanejamento de verbas a serem utilizadas para a construção de uma nova Biblioteca Municipal) e da emenda n.21 ao mesmo projeto (que tratava de remanejamento de verbas a serem utilizadas para promover a melhoria na acessibilidade nas edificações escolares, mediante a eliminação de barreiras arquitetônicas das escolas do Município).

Seus dados biográficos – anexos - revelam suas inequívocas qualidades que, por si só, demonstram a oportunidade da homenagem.

Certos de que se trata de uma justa homenagem, contamos com o imprescindível apoio dos nobres vereadores que integram esta Casa Legislativa na aprovação da presente proposição.

Nova Odessa, 14 de outubro de 2009.

VAGNER BARILON
ADRIANO LUCAS ALVES
JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

ÂNGELO R. RÉSTIO
CLÁUDIO J. SCHOODER
GERVÁSIO DE BRITO
JOSÉ M. MORAES
VANDERLEI A. DA ROCHA 
ANTONIO J. REZENDE SILVA

RODRIGO MOTA
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